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PARTE A, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N .º 108, DE 24/11/2010. 

1.1 RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL  

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério do Meio Ambiente Código SIORG: 1927 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 

Denominação completa: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

Denominação abreviada: ICMBio 

Código SIORG: 91842 Código LOA:  44207 Código SIAFI:  44207 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Autarquia 

Principal Atividade:  Regulação, Controle, Definição de Política e 

Coordenação do Meio Ambiente; Administração Federal, Estadual, 

Municipal 

Código CNAE: 8412-4 

Telefones/Fax de contato: (061) 3341-9247 (061) 3341-9260 

Endereço eletrônico: presidencia@icmbio.gov.br 

Página da Internet: www.icmbio.gov.br 

Endereço Postal: EQSW 103/104, bloco ñCò, 2Ü andar - Complexo Administrativo Sudoeste, CEP: 70.670-

350, Sudoeste, Brasília - DF 

Normas relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 

Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007 ï D.O.U. de 29/08/2007 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 

Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007 ï D.O.U. de 27/04/2007, Decreto nº 7.515, de 8 de julho de 2011 ï 

D.O.U. de 11/07/2011 

Manuais e publicações relacionadas às atividades da Unidade Jurisdicionada 

Manual do Operador do SISBIO 

O Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIO) é um sistema interativo e simplificado de 

atendimento à distância e de informação, que permite ao pesquisador solicitar, por meio da Internet, autorização 

para coleta de material biológico ou para realização de pesquisa em unidade de conservação (UC) ou cavernas, 

e ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) conceder essas autorizações. O 

Manual do Operador do SISBIO, disponibilizado em maio de 2011, tem como objetivo esclarecer e padronizar 

os procedimentos para análise das solicitações de autorização para atividades com finalidade científica ou 

didática no âmbito do ensino superior e licença permanente para coleta de material zoológico feitas pelo Sisbio. 

Este Manual descreve os procedimentos de operação do sistema, pelos seus operadores, bem como esclarece 

dúvidas mais frequentes. As informações contidas neste Manual devem ser complementadas com aquelas 

disponíveis no Manual do Usuário, que trata do preenchimento de solicitação pelo pesquisador. 

Revista científica Biodiversidade Brasileira 

Dentro do programa de divulgação das informações científicas, a revista eletrônica Biodiversidade Brasileira foi 

lanada em 2011, tendo sido publicadas as edi»es: ñAvalia«o do Estado de Conserva«o das Tartarugas 

Marinhasò e ñManejo do Fogo em Ćreas Protegidasò, e em 2012 foram publicadas as edi»es: ñAvalia«o do 

estado de conserva«o dos Unguladosò e ñManejo de recursos vegetais e Avalia«o do estado de conserva«o de 

esp®ciesò, todas dispon²veis no portal do ICMBio 

(http://www.icmbio.gov.br/revistaeletronica/index.php/BioBR/index).  Ainda, o ICMBio publica anualmente a 

Revista Brasileira de Espeleologia e a Revista Ornithologia. 

QUADRO A.1.1 - IDENTIFICAÇÃO DA UJ ï RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL  
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Anais do IV Seminário de Pesquisa e Iniciação Científica do ICMBio ï ñDa Pesquisa ¨ Pol²tica P¼blicaò 

Em 2012, o IV Seminário de Pesquisa e Iniciação Científica foi realizado na ACADEBIOï Centro de Formação 

em Conservação da Biodiversidade e contou com o envolvimento de 110 participantes, entre eles: alunos de 

iniciação científica do Programa PIBIC-ICMBio, membros da CGPEQ compondo a equipe de organização, 

Orientadores de alunos de iniciação científica do Programa PIBIC-ICMBio, membros do Comitê Externo 

PIBIC-ICMBio, membros do Comitê Institucional PIBICICMBio, palestrantes do ICMBio e palestrantes e 

colaboradores de instituições de pesquisa parceiras como UnB ï Universidade de Brasília, Universidade Federal 

de Lavras - UFLA, Instituto de Pesquisas Ecológicas - IPE, Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, 

Instituto Florestal ï SP, Universidade Estadual de Santa Cruz/BA ï UESC, Universidade Estadual Paulista ï 

UNESP e Instituto Internacional de Sustentabilidade, além de alunos de mestrado do Instituto de Pesquisas 

Ecológicas - IPE e autores/apresentadores de trabalhos de pesquisas financiados ou apoiados pelo ICMBio.Os 

Anais encontram-se disponibilizados no portal ICMBio, no endereço http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-

fazemos/pesquisa-e-monitoramento/seminarios-de-pesquisa 

Cartilha de Regularização Fundiária de Unidades de Conservação Federais 

O objetivo dessa cartilha é demonstrar, na prática, todos os passos da aplicação da Instrução Normativa ICMBio 

nº 2/2009, que trata da indenização de benfeitorias e desapropriação de imóveis em UCs federais, desde a 

abertura do processo de indenização até a transferência das áreas pelo ICMBio. A cartilha está disponível no 

portal do ICMBio na internet: http://www.icmbio.gov.br/portal/comunicacao/publicacoes. 

Perguntas e Respostas sobre Reserva Particular do Patrimônio Natural-RPPN 

A publicação, busca disponibilizar uma série de perguntas com respostas sobre as RPPN, visando esclarecer 

várias dúvidas não previstas na legislação, bem como definir procedimentos e normatizar algumas questões 

sobre essa categoria de unidade de conservação. 

 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Unidades Gestoras relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

090048 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A. REG.-PR. RPV 

90049 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A.REG.-PREC.RPV 

110511 
CENTRO GESTOR E OPERACIONAL DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DA 

AMAZÔNIA  

154004 
FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR 

193100 IBAMA - SUPERINTENDENCIA DO AMAZONAS/AM  

193106 IBAMA - SUPERINTENDENCIA DISTRITO FEDERAL/DF 

193108 IBAMA - SUPERINTENDENCIA DE GOIAS/GO 

193113 IBAMA - SUPERINTENDENCIA DO MATO GROSSO/MT 

193114 IBAMA - SUPERINTENDENCIA DO PARA/PA 

193115 IBAMA - SUPERINTENDENCIA DA PARAIBA/PB 

193124 IBAMA - SUPERINTENDENCIA DO RIO GRANDE SUL/RS 

193125 IBAMA - SUPERINTENDENCIA DE SANTA CATARINA/SC 

443033 INSTITUTO CHICO MENDES - SEDE 

443034 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

- CABEDELO 

443035 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE- ATIBAIA  

http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/pesquisa-e-monitoramento/seminarios-de-pesquisa
http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/pesquisa-e-monitoramento/seminarios-de-pesquisa
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443036 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

ï TERESOPOLIS 

443038 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

ï GOIANIA 

443040 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

ï PIRASSUNUNGA 

443043 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

ï AREMBEPE 

443048 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

- FOZ IGUAÇU 

443054 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

ï MANAUS 

443055 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

- RIO DE JANEIRO 

447156 ICMBIO - GEF-CERRADO 

Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 

00001 TESOURO NACIONAL 

15279 
FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE 

NÍVEL SUPERIOR 

19211 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVÁVEIS 

44207 INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

090048 00001 

090049 00001 

110511 00001 

154004 15279 

193100 19211 

193106 19211 

193108 19211 

193113 19211 

193114 19211 

193115 19211 

193124 19211 
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193125 19211 

443033 44207 

443034 44207 

443035 44207 

443036 44207 

443038 44207 

443040 44207 

443043 44207 

443048 44207 

443054 44207 

443055 44207 

447156 44207 
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1.2 FINALIDADE E COMPETÊ NCIAS INSTITUCIONAIS  DA UNIDADE  

 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Autarquia Federal vinculada 

ao Ministério do Meio Ambiente, foi criado pela Lei 11.516, de 28 de agosto de 2007, com a 

finalidade de: 

I ï Executar as ações da política nacional de unidades de conservação da natureza, referentes às 

atribuições federais no que diz respeito à proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e 

monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União; 

II ï executar as políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis e ao apoio ao 

extrativismo e às populações tradicionais nas unidades de conservação de uso sustentável, instituídas 

pela União; 

III ï fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação da 

biodiversidade e de educação ambiental; 

IV ï exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das unidades de conservação instituídas pela 

União; e 

V ï promover e executar, em articulação com os demais órgãos e entidades envolvidas, programas 

recreacionais, de uso público e de ecoturismo nas unidades de conservação, onde essas atividades 

sejam permitidas. 

Para responder pelos muitos e complexos desafios de suas atribuições, o Instituto conta atualmente 

com cerca de 2.000 servidores distribuídos em todo o território nacional. Estão sob a responsabilidade 

do Instituto a gestão de 312 unidades de conservação federais, que representam aproximadamente 75,5 

milhões de hectares, o equivalente a aproximadamente 9,08% do território nacional.  

Desde sua criação, o Instituto Chico Mendes, têm impetrado todos os esforços em promover ações que 

garantam a melhoria e qualificação na gestão das unidades de conservação federais e proteção das 

espécies ameaçadas. A atual estrutura de gestão do ICMBio é composta pela sede e outras 386 

(trezentas e oitenta seis) unidades organizacionais descentralizadas, sendo elas:  

a) 312 (trezentas e doze) Unidades de Conservação - UC;  

b) 11 (onze) Centros de Pesquisa e Conservação- CPC;  

c) 11 Coordenações Regionais ï CR;  

d) 09 (nove) Unidades Avançadas de Administração e Finanças - UAAF ;  

e) 38 (trinta e oito) Bases Avançadas Multifuncionais/Compartilhadas dos Centros de Pesquisa e 

Conservação;  

f) 01 Centro de Formação da Biodiversidade ï ACADEBio  

As unidades avançadas de administração e finanças (UAAF) são unidades executoras orçamentárias, 

subordinadas à DIPLAN, que atendem de forma descentralizada às unidades de conservação, aos 

centros de pesquisa e às coordenações regionais do Instituto. Com atribuições definidas pela Portaria 

ICMBio nº 138, de 30 de março de 2010, as UAAFs são identificadas de acordo com a localidade onde 

se encontram. São elas: 

Å UAAF Cabedelo/PB; 

Å UAAF Arembepe/BA; 

Å UAAF Teresópolis/RJ; 

Å UAAF Foz do Iguaçu/PR; 

Å UAAF Rio de Janeiro/RJ; 
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Å UAAF Goiânia/GO; 

Å UAAF Atibaia/SP; 

Å UAAF Manaus/AM; 

Å UAAF Belém/PA 

  

As coordenações regionais (CR) são instâncias intermediárias, subordinadas ao Presidente, que 

possuem as seguintes competências: 

I - executar atividades administrativas e técnico-finalísticas em sua área geográfica de abrangência; 

II - articular, integrar e coordenar as ações desenvolvidas nas unidades de conservação federais e, 

quando autorizadas pela Direção, nas demais unidades descentralizadas; e 

III - apoiar o planejamento, a execução, o monitoramento e a avaliação de programas, projetos e ações 

técnicas de competência do Instituto Chico Mendes; 

Identificadas por números e pela localidade onde se encontram, são elas: 

Å CR 1 ï Porto Velho/RO; 

Å CR 2 ï Manaus/AM; 

Å CR 3 ï Santarém/PA; 

Å CR 4 ï Belém/PA; 

Å CR 5 ï Parnaíba/PI; 

Å CR 6 ï Cabedelo/PB; 

Å CR 7 ï Porto Seguro/BA; 

Å CR 8 ï Rio de Janeiro/RJ; 

Å CR 9 ï Florianópolis/SC; 

Å CR 10 ï Chapada dos Guimarães/MT; 

Å CR 11 ï Lagoa Santa/MG. 

 

Os centros nacionais de pesquisa e conservação são unidades descentralizadas, subordinadas à DIBIO, 

às quais compete produzir, por meio da pesquisa científica, do ordenamento e da análise técnica de 

dados o conhecimento necessário à conservação da biodiversidade, do patrimônio espeleológico e da 

sócio-biodiversidade associada a povos e comunidades tradicionais, bem como executar as ações de 

manejo para conservação e recuperação das espécies constantes das listas oficiais nacionais de espécies 

ameaçadas, para conservação do patrimônio espeleológico e para o uso dos recursos naturais nas 

unidades de conservação federais de uso sustentável. São eles: 

Å CMA ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos, sediado em 

Itamaracá/PE; 

Å CPB ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros, sediado em João 

Pessoa/PB; 

Å CEMAVE ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres, sediado em 

Cabedelo/PB; 

Å CEPAM ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Amazônica, sediado 

em Manaus/AM;  

Å RAN ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e Anfíbios, sediado em 

Goiânia/GO;  
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Å CENAP ï Centro Nacional de Pesquisas e Conservação de Mamíferos Carnívoros, sediado em 

Atibaia/SP;  

Å CEPTA ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Peixes Continentais, sediado em 

Pirassununga/SP;  

Å TAMAR ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas, sediado em 

Salvador/BA;  

Å CNPT ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Socio-biodiversidade Associada a 

Povos e Comunidades Tradicionais, sediado em São Luís/MA; 

Å CECAV ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas, sediado em Brasília/DF; e  

Å CECAT ï Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e 

Caatinga, sediado em Brasília/DF. 

Além das instalações de suas sedes, os centros de pesquisa realizam suas ações também por intermédio 

de 38 bases avançadas espalhadas pelo País. 

 

Às Unidades de Conservação federais compete gerir, manter a integridade e promover o 

desenvolvimento sustentável dos espaços territorialmente protegidos de acordo com o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação ï SNUC, e estão distribuídas em todos os biomas brasileiros.  

 

 

O Centro de Formação da Biodiversidade ï ACADEBio inaugurado a 8 de setembro de 2009, 

localizado no interior da Floresta Nacional de Ipanema, faz parte da estratégia definida pelo Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade-ICMBio visando propiciar, numa estrutura própria e 

adequada, formação e capacitação continuada ao quadro de servidores de acordo com as diretrizes 

institucionais. 
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1.3 ORGANOGRAMA FUNCIONA L (ANEXO I )O INSTITUTO CHICO ME NDES 

DE CONSERVAÇÃO DA BI ODIVERSIDADE - ICMBIO TEM A SEGUINT E 

ESTRUTURA ORGANIZACI ONAL:  

I - Órgão Colegiado: Comitê Gestor  

II - Órgão de Assistência Direta e Imediata ao Presidente 

a) Gabinete ï GABIN 

III ï Órgãos Seccionais:  

a) Procuradoria Federal Especializada ï PFE 

b) Diretoria de Planejamento, Administração e Logística - DIPLAN 

¶ Coordenação Geral de Gestão de Pessoas ï CGGP  

Responsável pelo Macroprocesso Gestão de Pessoas 

Desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores do ICMBio, visando agregar, aplicar, avaliar, 

recompensar, desenvolver, manter e monitorar o capital humano por meio de ações éticas e 

responsáveis orientadas para resultados. 

¶ Coordenação Geral de Administração e Tecnologia da Informação - CGATI 

Responsável pelo Macroprocesso Administração e Tecnologia da Informação 

Fazer a gestão de recursos logísticos e tecnológicos de modo integrado e estratégico, otimizando assim 

o uso dos recursos. 

¶ Coordenação Geral de Planejamento Operacional e Orçamento - CGPLAN 

Responsável pelo Macroprocesso Planejamento Operacional e Orçamento 

Promove a modernização administrativa, propondo ferramentas e metodologias para ampliar a 

efetividade da gestão institucional. 

¶ Coordenação Geral de Finanças e Arrecadação - CGFIN 

Responsável pelo Macroprocesso Finanças e Arrecadação 

Promove a operacionalização dos recursos do Orçamento Geral da União, tanto as fontes de receita 

quanto os recursos de despesa. 

¶ Coordenação de Compensação Ambiental ï COCAM 

Responsável pelo Macroprocesso Gestão da Compensação Ambiental 

Promove a gestão dos recursos de compensação ambiental, uma fonte externa ao Tesouro, prevista na 

Lei nº 9.985/2000, originária de processos de licenciamento ambiental de empreendimentos de 

significativo impacto e que deve ser aplicada na implementação e manutenção de unidades de 

conservação. 

c) Auditoria Interna ï AUDIT  

IV - Órgãos Específicos Singulares:  

a) Diretoria de Criação e Manejo de Unidades de Conservação - DIMAN;  

¶ Coordenação Geral de Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de Conservação ï 

CGCAP 
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Responsável pelo Macroprocesso Criação, Planejamento e Avaliação de Unidades de Conservação 

Desenvolve e implementa ferramentas e ações voltadas à criação e gestão de unidades de conservação 

federais. 

¶ Coordenação Geral de Uso Público e Negócios ï CGEUP 

Responsável pelo Macroprocesso Uso Público e Negócios 

Qualifica, normatiza, estrutura e promove as atividades de visitação, uso público e recreação, além de 

viabilizar negócios que gerem receitas para o sistema de unidades de conservação federais. 

¶ Coordenação Geral de Proteção ï CGPRO 

Responsável pelo Macroprocesso Proteção 

Desenvolver mecanismos e implementar ações de modo a assegurar a proteção ambiental das unidades 

de conservação federais 

b) Diretoria de Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de Conservação - 

DISAT  

¶ Coordenação Geral de Gestão Socioambiental ï CGSAM 

Responsável pelo Macroprocesso Gestão Socioambiental 

Promove a conservação da biodiversidade e o desenvolvimento socioambiental por meio do 

envolvimento da sociedade na gestão das unidades de conservação e centros nacionais de pesquisa  no 

contexto regional, estadual e nacional, baseada na  participação social, no diálogo interinstitucional e 

no desenvolvimento e institucionalização de estratégias  integradas de gestão territorial e da 

biodiversidade. 

¶ Coordenação Geral de Populações Tradicionais ï CGPT 

Responsável pelo Macroprocesso Populações Tradicionais 

Apoiar a melhoria da qualidade de vida das populações tradicionais nas Unidades de Conservação - 

UC federais, de acordo com as premissas de cada categoria de UC, focando em estratégias promissoras 

de produção extrativista e uso sustentável dos recursos naturais, na implementação das políticas 

públicas universais e específicas, no subsídio à formulação dessas políticas, resultando no 

fortalecimento do sistema de gestão das UC e na autonomia dessas populações. 

¶ Coordenação Geral de Consolidação Territorial ï CGTER 

Responsável pelo Macroprocesso Consolidação Territorial 

Compreende a regularização da situação fundiária e a consolidação dos limites das unidades de 

conservação federais, condições essenciais para implantação, planejamento e execução das ações de 

gestão desses espaços protegidos. 

c) Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade ï DIBIO 

¶ Coordenação de Avaliação de Impactos Ambientais ï COIMP  

Responsável pelo Macroprocesso Autorização para Licenciamento 

Estabelecer e condicionar o controle do poder público às atividades sujeitas ao licenciamento 

ambiental, conforme a legislação vigente. 

¶ Coordenação Geral de Manejo para Conservação ï CGESP 

Responsável pelo Macroprocesso Manejo para Conservação 
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Desenvolve ferramentas de gestão da biodiversidade voltadas para a redução do impacto de diversas 

atividades humanas sobre as espécies. 

¶ Coordenação Geral de Pesquisa e Monitoramento da Biodiversidade ï CGPEQ 

Responsável pelo Macroprocesso Pesquisa e Monitoramento da Biodiversidade 

Fomentar e gerar conhecimento para a conservação da biodiversidade e gestão de unidades de 

conservação, por meio da execução de pesquisas, para responder a demandas específicas, e por meio 

da geração contínua de informações sobre a biodiversidade, visando o monitoramento do seu estado de 

conservação. 

V ï Unidades Descentralizadas 

a) Coordenações Regionais: compete executar atividades administrativas e técnico-finalísticas 

em sua área geográfica de abrangência; articular, integrar e coordenar as ações desenvolvidas 

nas unidades de conservação federais e, quando autorizadas pela Direção, nas demais unidades 

descentralizadas; e apoiar o planejamento, a execução, o monitoramento e a avaliação de 

programas, projetos e ações técnicas de competência do Instituto Chico Mendes. 

b) Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação: compete realizar pesquisas necessárias à 

conservação da biodiversidade, do patrimônio espeleológico e da sociobiodiversidade; e 

executar as ações de manejo para conservação e recuperação das espécies ameaçadas, para 

conservação do patrimônio espeleológico, para conservação da sociobiodiversidade e para o 

uso sustentável dos recursos naturais nas unidades de conservação federais de uso sustentável. 

c) Centro de Formação em Conservação da Biodiversidade ï ACADEBio: compete organizar, 

coordenar e realizar atividades de formação e aperfeiçoamento dos servidores, assim como 

apoiar ações de educação ambiental e corporativa do Instituto Chico Mendes. 

d) Unidades Avançadas de Administração e Finanças: compete executar, em sua respectiva 

circunscrição administrativa, as atividades de suporte administrativo, orçamentário, financeiro 

e operacional para as unidades de conservação, centros e Coordenações Regionais, obedecidas 

as orientações emanadas da sede do Instituto Chico Mendes. 

e) Unidades de Conservação ï UC: compete gerir, manter a integridade e promover o 

desenvolvimento sustentável dos espaços territorialmente protegidos de acordo com o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação ï SNUC. 
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1.4 MACROPROCESSOS FINALÍSTICOS 

MACROPROCESSO GESTÃO SOCIOAMBIENTAL  

Gestão de Conflitos Territoriais  

1 Acompanhamento na Câmara de Conciliação e Arbitragem - CCAF-AGU de casos de Conflitos 

Territoriais entre Unidades de Conservação e territórios de povos e comunidades tradicionais (5 

casos quilombolas e 3 indígenas) - 12 reuniões com firmatura de respectivos Termos de 

Reunião; 

2 Construção e Publicação de Instrução Normativa-ICMBio sobre procedimentos para elaboração 

de Termos de Compromisso entre Comunidades locais e Unidades de Conservação; 

3 Realização de Curso de Capacitação de Servidores para elaboração de Termos de Compromisso 

(40 servidores); 

4 Promoção do Seminário sobre Conflitos Territoriais entre Terras Indígenas e Reservas 

Extrativistas (aprox. 40 pessoas); 

5 Contratação e aprovação de produto referente à consultoria sobre Sobreposições Territoriais 

entre Terras Indígenas e Reservas Extrativistas na Amazônia;     

6 Participação direta na construção da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de 

Terras Indígenas - PNGATI que culminou com a publicação do Decreto No 7.747, de 05 DE 

JUNHO DE 2012;  

7 Consolida«o de documento s²ntese intitulado ñPovos indígenas, quilombolas, comunidades 

tradicionais, assentados da reforma agrária e unidades de conservação federaisò - 

Diagnóstico e Plano de Ação para a Gestão dos Conflitos Territoriais; 

8 Instrução de nove (09) processos para elaboração de Termos de Compromisso entre moradores 

e usuários em unidades de conservação de proteção integral;  

9 Realização de 05 oficinas comunitárias de diagnóstico e pactuação de regras para elaboração 

participativa de Termos de Compromisso;  

10 Formalização de 02 novos instrumentos de gestão de área sobreposta entre Terra Indígena e 

Parque Nacional;  

11 Formalização de 02 novos Termos de Compromisso entre moradores e usuários em unidades de 

conservação de proteção integral 

Educação Ambiental e Capacitação Externa 

1 Formação de educadores ambientais  - Cursos estruturados para formação de educadores 

ambientais. 

 
Gestores 

Federais 

Gestores 

Estaduais 

Municipais 

Comunitários 
ONG e 

Universidade 

Total 

Participantes 

I Curso de Formação em Educação 

Ambiental na gestão Pública da 

Biodiversidade - Fase Enriquecimento 

Prático. 

28  15  43 

II Curso de Formação em Educação 

Ambiental na gestão Pública da 

Biodiversidade   

20 04 03 07 34 

Formação para Capacitação de Professores 

no entorno das Unidades de Conservação 

do Corredor Ecológico do Jalapão, nas 

FLONAs Tapirapé-Aiquiri/Carajás e NGI 

Tefé. 

11 05  04 20 
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Total 59 9 18 11 97 

2 Enraizamento da Educação Ambiental nas UC e Centros de Pesquisa ï Ações de sensibilização, 

mobilização e eventos estruturados de Educação Ambiental nas UCs e Centros de Pesquisa. 

 Número de eventos Número de Participação 

JANEIRO 373 10.115 

FEVEREIRO 365 10.341 

MARCO 458 11.285 

ABRIL 485 12.343 

MAIO 586 20.219 

JUNHO 700 31.313 

JULHO 559 21.272 

AGOSTO 630 19.180 

SETEMBRO 574 21.261 

OUTUBRO 603 20.882 

NOVEMBRO 565 21.693 

DEZEMBRO 450 19.741 

Total 6.348 219.645 

3 Comunicação e produção de materiais pedagógicos ï Implementação da Estratégia Nacional de 

Comunicação e Educação Ambiental (Encea) 

 No. Acessos Vídeos 
Biblioteca 

Virtual  
Enderços 

Criação e manutenção 

do portal* da educação 

ambiental 

5.000/mês 

(15.000/2012) 
 70 títulos www.icmbio.gov.br/educacaoambiental 

Criação e manutenção 

da página no Facebook 

da Educação Ambiental 
¶ 480 inscritos;   www.facebook.com/educachico 

Criação e manutenção 

do canal de vídeo 

Educachico 

7.540 

visualizações 

¶ 25 produzidos; 

¶ 215 catalogados; 
 www.youtube.com/educachico 

* início em 1/10/12 

 

4 Articulação interinstitucional 

 Instituição Responsável 

Grupo de Trabalho Juventude e Meio Ambiente 
Secretaria Nacional de Juventude/Presidência da 

República 

http://www.facebook.com/educachico
http://www.youtube.com/educachico
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Grupo de Trabalho Programa de Educação Ambiental e 

Agricultura Familiar - PEAAF 
Departamento de Educação Ambiental/SAIC/MMA 

Comissão Intersetorial de Educação Ambiental Departamento de Educação Ambiental/SAIC/MMA 

Comitê Gestor da Politica Nacional de Educação Ambiental 
Departamento de Educação Ambiental/SAIC/MMA e 

Coordenação Geral de Educação Ambiental/MEC 

Grupo de trabalho Projeto Político Pedagógico do ICMBio ICMBio 

Gestão Participativa  

1 28 conselhos formalizados (número recorde de conselhos formalizados por ano) 

2 Chegamos a 79% das UCs federais com conselhos formalizados 

3 Formamos mais uma turma de 33 servidores do Instituto em Gestão Participativa 

4 Concluímos os processos de formação dos Conselhos de todas as RESEX. 

5 Apoiamos a realização de 596 reuniões de conselhos gestores em nossas UCs. 

MACROPROCESSO POPULAÇÕES TRADICIONAIS  

No âmbito do macroprocesso de populações tradicionais, foi feito um recorte para as categorias de 

unidades de conservação de uso sustentável, especificamente as RESEX, FLONA E RDS, o que 

totaliza um número de 77 UCs. Estima-se 65 mil famílias de populações tradicionais nessas unidades, 

distribuídas conforme apresentado no quadro e ilustrações a seguir: 

DADOS GERAIS DE RESEX, FLONA E RDS COM POPULAÇÕES TRADICIONAIS. 

UC Quant. UC % Área (ha) % Nº estimado Famílias % 

Resex 59 77,63 12.200.000 62,68 62.094 95,50 

Flona 17 21,05 7.200.000 36,99 2.742 4,22 

RDS 1 1,32 64.500 0,33 187 0,29 

Total 77 100,00 19.464.500 100,00 65023 68,31 

Das 77 UCs de uso sustentável com população tradicional reconhecida, 33 foram criadas no período de 

2003 a 2012. Considerando as 59 Resex, 37 são florestais e 22 são marinhas, somando pouco mais de 

62 mil famílias, onde 65% das comunidades encontra-se na região litorânea marinha, conforme 

apresentado no quadro e ilustração abaixo: 

 

 

 

 

 

 

Cadastramento de beneficiários das UC com populações tradicionais 

 
Nº estimado 

de famílias 
% Média 

RESEX 

marinhas 
40.340 64,97 2.241 

RESEX 

florestais 
21.754 35,03 553 

Total 62.094 100,00 
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O cadastramento das famílias que vivem ou utilizam os recursos naturais nas UCs federais é um 

instrumento essencial para a sua gestão, utilizado para identificação dos sujeitos sociais que moram 

e/ou ocupam essas unidades, quantificando e destacando algumas de suas especificidades. Esse 

cadastro é o instrumento para identificação e monitoramento dos beneficiários das Resex, Flonas e 

RDS, e base para articulação institucional na implantação das políticas públicas. 

O cadastro de famílias foi iniciado no ano de 2010, realizado conforme as condições de cada UC, e ao 

longo de todo ano de 2011, o ICMBio reuniu parceiros e gestores de UC para estabelecer parâmetros 

de cadastramento nas unidades, gerando um modelo de formulário para cadastramento das famílias 

(Portaria ICMBio n° 104/2011).  

Até dezembro de 2012, foram cadastradas 27.903 famílias em 33 UCs. A partir de agosto de 2012 foi 

estabelecida nova estratégia para a realização e finalização do cadastramento de famílias em todas as 

77 UCs. O ICMBio firmou um termo de cooperação com o Ministério do Desenvolvimento Social 

visando  de a realização do diagnóstico socioprodutivo das famílias beneficiárias nas UCs para orientar 

a formulação de políticas públicas. Também planejou as ações para a realização do cadastramento, e 

assinou instrumento similar ao do MDS com a Universidade Federal de Viçosa/MG para apoiar o 

processo do cadastramento.  

Com as informações das famílias beneficiárias nessas 77 UCs e com o diagnóstico produtivo, o 

ICMBio terá uma base de informações atualizadas e consistentes para a implementação de políticas 

públicas específicas aos extrativistas em UC - um arcabouço de informações qualificadas para 

negociar a inserção desse público nas diversas políticas públicas existentes, no âmbito do governo 

federal e nas esferas estaduais e municipais. 

Papel das unidades de conservação nas categorias RESEX, FLONA E RDS   

As unidades de conservação de uso sustentável tem o objetivo de compatibilizar a conservação da natureza com o a 

utilização de seus recursos naturais. No macroprocesso instituído no âmbito do ICMBio - populações tradicionais -, os 

objetivos estratégicos relacionados são: 

¶ Conservar e promover práticas e conhecimentos tradicionais associados ao uso sustentável da 

biodiversidade;   

¶ Compatibilizar o desenvolvimento local, regional e nacional com a conservação da biodiversidade;  

¶ Assegurar a proteção e o monitoramento das UCs;  

¶ Desenvolver capacidades para viabilizar o manejo de recursos naturais nas UCs de uso sustentável;  

¶ Garantir o território e promover o desenvolvimento socioambiental das comunidades tradicionais nas UCs 

de uso sustentável. 

Considerando os objetivos estratégicos e o papel que essas UCs devem cumprir para o atendimento aos 

objetivos propostos no SNUC, a apresentação de informações das ações em desenvolvimento pelo 

ICMBio foram divididas nos eixos ambiental, sócio-cultural e econômico-produtivo. 

Eixo Ambiental  

Acordo de Gestão / Plano de Utilização 

No intuito de trazer maior clareza, atualidade e abrangência ao instrumento denominado Plano de 

Utilização, e base para o regramento das primeiras Resex criadas na década de 90, a Coordenação-

geral de Populações Tradicionais elaborou a construção da Instrução Normativa para o Acordo de 

Gestão (IN 29/2012), em conformidade com as discussões para a regulamentação da categoria 

RESEX. 

Atualmente, dessas 77 UCs, somente 14 ainda não iniciaram o processo de elaboração de um plano 

para as diretrizes da área protegida. Cinquenta e três unidades de conservação possuem pelo menos um 



29 

 

instrumento que trata do regramento do uso dos recursos naturais, da ocupação do território, seja esse 

instrumento o plano de manejo, o plano de utilização, ou o acordo de pesca.  

Os principais desafios são: i) dotar as unidades de conservação de instrumentos de gestão que 

possibilitem o uso sustentável, acesso às políticas governamentais, manejo dos recursos nelas contidos; 

ii) oferecer celeridade na tramitação dos processos já que mesmo com esforço aplicado até o momento, 

poucas unidades foram agraciadas com a atualização dos respectivos planos de utilização.  

Outro instrumento de gestão importante para a implantação das unidades de conservação é o conselho 

deliberativo (Resex e RDS) e o consultivo (Flona). Somente duas UCs dessas 77 com população 

tradicional reconhecida não possuem seus conselhos criados, a Flona Santa Rosa do Purus e Resex 

Renascer. 

Eixo Sóciocultural  

Neste eixo as ações desenvolvidas são voltadas às populações tradicionais em unidades de conservação 

e pretendem promover o acesso a políticas públicas, e a valorização da cultura e do conhecimento 

tradicional. 

Políticas Públicas 

I - Bolsa Verde.  

O ICMBio, no âmbito das atribuições para a  implementação do Programa Bolsa Verde, é responsável 

pela identificação das potenciais famílias beneficiárias nas UCs, pelo encaminhamento ao MMA de 

listas dessas famílias por UC, e dos termos de adesão emitidos para assinatura pelos beneficiários e 

monitoramento dos mesmos. Atualmente, o ICMBio coletou a assinatura de 11.524 famílias em 47 

UCs, conforme tabela abaixo.  

 

Unidade de Conservação Termos Assinados 

FLONA  de São Franscisco 2 

FLONA do Purus 86 

Flona Jacundá 3 

FLONA Macauã 5 

FLONA Mapiá Inauini 16 

FLONA Saracá Taquera 48 

RDS  Itatupa Baquiá 21 

RESEX Alto Juruá 380 

RESEX Araí Peroba 526 

RESEX Arapixi 25 

RESEX Arraial do Cabo 37 

RESEX Auati-Paraná 60 

RESEX Baixo Juruá 60 

RESEX Barreiro das Antas 2 

RESEX Caeté Taperaçu 2.457 

RESEX Canavieiras 413 

RESEX Cazumba-Iracema 90 

RESEX Chapada Limpa 35 

RESEX Chico Mendes 600 

RESEX Chocoaré Mato Grosso 219 

RESEX Ciriaco 39 

RESEX Corumbau 31 
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RESEX Cururupu 173 

RESEX do Rio Jutaí 56 

Resex Gurupa Megalço 189 

RESEX Gurupi-Piriá 1.007 

RESEX Lago do Capanã Grande 77 

RESEX Lago do Cuniã 20 

RESEX Mãe Grande Curuça 785 

RESEX Mandira 4 

RESEX Mapuá 108 

RESEX Marinha de Soure 484 

RESEX Marinha de Tracuateua 309 

RESEX Marinha Delta do Parnaíba 877 

Resex Médio Juruá 36 

RESEX Quilombo do Frechal 87 

RESEX Rio Cajari 199 

RESEX Rio Cautário 5 

RESEX Rio Iriri 1 

Resex Rio Ouro Preto 12 

RESEX Rio Unini 0 

RESEX Rio Xingu 1 

RESEX Riozinho do Anfrísio 0 

RESEX São João da Ponta 110 

RESEX Tapajós Arapiuns 1.133 

RESEX Terra Grande Pracuúba 182 

RESEX Verde para Sempre 514 

Total 11.524 

Os desafios estão relacionados principalmente à inclusão das 77 UCs com populações tradicionais 

reconhecidas e em situação de extrema pobreza no Programa Bolsa Verde, que passam pela celebração 

dos instrumentos de gestão, cadastramento e homologação da lista de beneficiários das UC, e as 

parcerias para inclusão de famílias do CadÚnico ï Busca Ativa. 

As ações descritas a seguir estão relacionadas às políticas públicas a serem implantadas nas unidades 

de conservação pela municipalidade, governos estaduais e outros órgãos do governo federal, que o 

ICMBio, como gestor das áreas protegidas tem o papel de articulação para que essas políticas possam 

ser acessadas pelas comunidades extrativistas. 

No 3º Encontro do Conselho Nacional das Populações Extrativistas (CNS), realizado em novembro de 

2012 (Macapá, AP), grande parte da demanda das comunidades tradicionais estão relacionadas com o 

acesso e implantação dessas políticas. Já reconhecido pelo governo federal com um dos principais 

gargalos para o desenvolvimento social e econômico dessas comunidades, estiveram presentes nesse 

evento três ministros de Estado (MMA, MDS, MDA), além de várias instituições ligadas a esses e 

outros órgãos (Funasa, Conab, Incra, Ibama, ICMBio, etc.) Da mesma forma, a Comissão de 

Fortalecimento das Resex Costeiras e Marinhas - Confrem -, também em novembro, realizou seu 2º 

encontro, e as demandas são as mesmas. Nesse sentido, o governo federal anunciou em Macapá, que 

será elaborado um plano nacional para o extrativismo, a ser trabalho conjuntamente pelos ministérios 

envolvidos com o tema. 

II - Crédito Habitação (infraestrutura) 

O ICMBio articulou junto ao Incra (Programa Nacional de Reforma Agrária) os créditos de fomento e 

instalação, e contou com a atuação cotidiana do Instituto na orientação e no suporte deste trabalho. 



31 

 

Diante da necessidade de melhor preparar as equipes do ICMBio para atuarem de forma proativa na 

intermediação, orientação dos comunitários e suas lideranças na aplicação de políticas de crédito para 

as atividades extrativistas e de infraestrutura, foi iniciada a organização e promoção de cursos 

específicos sobre esses assuntos. O primeiro curso foi ministrado por instrutores do ICMBio, MDA, 

Incra e Banco do Brasil, e tratou de crédito rural, do Pronaf em 22 UCs. São estratégias do ICMBio 

para essa questão: o levantamento de créditos acessados, a formalização de articulação entre UC e 

Superintendências do INCRA; a elaboração de material de divulgação; e a realização de capacitações. 

III - Telecentros (infraestrutura) 

Foi aprovada a instalação de 204 Telecentros BR em 65 UCs e em um centro de pesquisas, por meio 

do Programa Nacional de Apoio à Inclusão Digital nas Comunidades - Telecentros.BR - Aviso de 

Seleção Pública de Parcerias ï MP/MCT/MC ï nº 1/2010.  O Programa é coordenado pelo Ministério 

das Comunicações. O papel do ICMBio nesse Programa é o de articular as equipes das UC e as 

comunidades para a chegada e a implementação do Telecentro. O ICMBio trabalha como interlocutor 

entre as entidades beneficiarias e o MMA, este último, como proponente. A entrega e instalação dos 

telecentros são de responsabilidade do Ministério das Comunicações.  A seguir são apresentadas 

informações disponibilizadas por esse ministério quanto à situação de entrega e instalação dos 

Telecentros em entidades nas UC. Do total, apenas 8 estão instalados, mas sem conexão com a 

Internet. A instalação dos telecentros está fora da governança do ICMBio; cabe ao MMA a articulação 

com o Ministérios das Comunicações, o responsável pela entrega dos equipamentos e mobiliário.  

IV - Políticas Universais (Saúde, Educação, Energia Elétrica, Saneamento Básico, etc); 

Energia Elétrica 

O Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - Luz para Todos -, 

instituído pelo Decreto nº 4.873, de 11/11/2003, destina-se a propiciar o fornecimento de energia 

elétrica à parcela da população do meio rural brasileiro que ainda não dispõe desse serviço. As tra-

tativas do ICMBio com a direção nacional do Programa Luz para Todos reforçaram a inclusão das 

famílias das RESEX na lista de prioridades, conforme estabelecido pelo Art. 1º do Decreto nº 7.520, de 

08/07/2011 - ñ(...) ser«o atendidos pelo Programa LUZ PARA TODOS projetos de eletrifica«o em: I - 

assentamentos rurais, comunidades indígenas, quilombolas e outras comunidades localizadas em 

reservas extrativistas (...)ò.  

Em 2011, o ICMBio levantou a demanda por energia elétrica pelas famílias nas 77 UCs com 

populações tradicionais. Dessa demanda é possível informar que em 2012, existiam 23 UC atendidas 

com energia elétrica, integralmente ou parcialmente, 26 sem energia e outras 27 não disponibilizaram 

informações. 

 

 

   

 

 

 

A direção do programa Luz para Todos tem participado de forma ativa em conjunto com o ICMBio 

para priorização das demandas das populações tradicionais nas UCs, embora todo o processo até a 

instalação da energia nesses locais mais afastados seja mais complexo e demore um tempo maior que a 

necessidade e ansiedade dessas comunidades para a chegada da luz. Atualmente, muitas comunidades 

se utilizam de geradores movidos a óleo diesel ou gasolina para a geração de energia, o que demanda 

um gasto maior de dinheiro, além das dificuldades de acesso e transporte inerente a esses locais. 

UC atendidas com energia elétrica Total 

Integralmente 7 

Parcialmente 16 

Não 26 

Não informado 27 

Total geral 76 
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Instalação de Telefonia Fixa  

As tratativas do ICMBio com a Anatel resultaram no reforço do atendimento às famílias extrativistas 

das UCs federais com telefonia pública. O novo Plano Geral de Metas de Universalização - PGMU III, 

instituído pelo Decreto n° 7.512, de 30/06/2011, priorizou o atendimento com telefonia pública para 

populações tradicionais e extrativistas fixadas nas UCs de uso sustentável geridas pelo ICMBio. As 

novas ações deverão ser implementadas a partir de 2012.  

A proposta do Plano Geral de Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado 

(PGMU), para o período de 2011 a 2015, prevê que até 108 mil orelhões serão instalados em áreas 

rurais - obrigatoriamente em escolas e postos de saúde - e sob demanda em assentamentos, 

comunidades quilombolas, aldeias indígenas, aeródromos públicos, postos da polícia rodoviária 

federal, unidades de conservação de uso sustentável e organizações militares. 

Educação, Saúde, Saneamento Básico 

Atualmente não existem medidas específicas para populações tradicionais em UCs voltadas à 

educação, saúde e saneamento básico especificamente. As políticas públicas estão sendo acessadas 

pontualmente, por demanda de cada comunidade e de acordo com as ações da municipalidade e dos 

governos estaduais em articulação com os órgãos do governo federal. 

Eixo Produtivo e econômico  

Organização para atividades produtivas 

 O ICMBio vem desenvolvendo diversas atividades voltadas para a organização das atividades 

produtivas. O recuso empregado é oriundo de diversas fontes, a saber: os projetos PNUD BRA/08/002 

e BRA 08/023, Projeto Manguezais do Brasil e Programa de Proteção da Biodiversidade do Cerrado 

(GEF), além do recurso descentralizado do orçamento. 

As unidades de conservação têm trabalhado para viabilizar a produção de madeira do manejo 

madeireiro comunitário, de produtos não madeireiros (frutos, óleos e essências), produtos das 

atividades pesqueiras e de extrativismo marinho, prestação de serviços no ramo do Ecoturismo de Base 

Comunitária, além do manejo da fauna (jacaré). 

O quadro abaixo apresenta as principais atividades produtivas associadas ao manejo comunitário:  

 

ATIVIDADES PRODUTIVAS  

Produção com tecnologias adaptadas principais produtos nº UC 

Manejo de recursos pesqueiros e fauna 

pirarucu 4 

crocodilianos 1 

caranguejo 1 

berbigão (molusco bivalvo) 1 

Manejo florestal madeira 3 

Produtos não madeireiros 

açaí 5 

babaçu 3 

bacuri 1 

cipó 2 
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seringa 6 

castanha 3 

andiroba 2 

copaíba 4 

capim sempre viva 1 

mel 3 

jaborandi 1 

Os principais desafios para o desenvolvimento das atividades produtivas nessas unidades de 

conservação estão relacionados ao conhecimento das cadeias produtivas, o acesso ao mercado e a 

oferta de produtos e serviços de qualidade. Associado a esses fatores, duas questões são primordiais - a 

garantia de que esses espaços e os recursos naturais devem ter seu uso ordenado, e a assistência 

técnica. 

Qualificação da produção extrativista e de base sustentável 

Há um esforço interinstitucional conjunto com o MDA, MMA e SFB para promover a Ater extrativista 

aos beneficiários das unidades de conservação de uso sustentável. Ainda no ano de 2012 deverá ser 

lançado o primeiro edital pelo Incra, vinculado ao Programa Brasil Sem Miséria, para atendimento em 

escala às famílias de 11 unidades de conservação, com a previsão de atendimento para cerca de 14 mil 

famílias. 

Organização social e fortalecimento institucional para acesso à mercados. 

Em parceria com o MMA, MDA, MDS e Conab, a capacitação de representantes dos beneficiários de 

unidades de conservação para a questão de acesso ao mercado institucional. Até o presente momento 

foram realizadas 9 oficinas, sendo que 16 UC foram envolvidas e divididas em pólos regionais. Essas 

oficinas têm objetivos de nivelar as informações sobre os programas existentes, e também a elaboração 

de projetos, e foram capacitadas aproximadamente 200 pessoas. 

A estratégia empregada englobou o envolvimento das representações regionais da Conab e a definição 

de pontos focais dentre servidores do ICMBio com o intuito de organizar e conduzir oficinas temáticas 

com o intuito de promover a organização social e fortalecimento institucional para acesso à mercados, 

incluindo mercados de compras governamentais como o PAA, a PGPM e o PNAE. Especificamente 

com a Conab, estão sendo agendas com as comunidades das unidades de conservação as oficinas para 

capacitação e elaboração de projetos de acesso ao mercado institucional. 

Está previsto pela Conab, o lançamento de edital voltado para o Programa de Aquisição de Alimentos 

e de Alimentação Escolar. 

Consolidação Territorial (Panorama Geral Das Resex, Flona E Rds Federais) 

Outro macroprocesso do ICMBio associado diretamente a este que trata das populações tradicionais 

está relacionado com a consolidação territorial, e cabe um descrição para o recorte das 77 unidades de 

uso sustentável com população tradicional reconhecida. 

Com a edição da Portaria Interministerial MPOG/MMA nº 436/09 e da Portaria INCRA nº 04/10 o 

processo de concessão das terras públicas federais localizadas nas unidades geridas pelo ICMBio foi 

bastante acelerado, e hoje o ICMBio já possui a CCDRU de 30 das 77 unidades envolvidas. Em 

algumas UCs, o ICMBio firmou o contrato com mais de uma associação. 

 Atualmente encontram-se em curso processos visando à concessão de áreas em 14 unidades, sendo as 

Flonas Macauã, Balata-Tufari, Humaitá, Purus, Jacundá, e Tapajós (que já possui CDRU da SPU, mas 
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ainda se encontra pendente a área pertencente ao INCRA) e as RESEX Acau Goiana, Delta do 

Parnaíba, Alto Juruá, Alto Tarauacá, Lagoa do Jequiá, Médio Purus, Verde para Sempre e Ituxi.  

As RESEX marinhas de Canavieiras (BA), Batoque e Prainha do Canto Verde (CE) não firmaram o 

contrato, visto que o instrumento previa a cessão parcial da área (somente o mar) e as áreas  

remanescentes dependem da delimitação da linha de preamar pela SPU.  

Em algumas destas unidades, existem processos tramitando simultaneamente na SPU e no INCRA em 

virtude de possuírem glebas de ambos os órgãos. A RESEX Cazumbá Iracema possui processo de 

concessão que se encontra sobrestado, pois depende da arrecadação das áreas pelo INCRA.  

Outras 10 unidades estão sobrepostas a áreas publicas estaduais, sendo a RESEX Arapixi, Auati 

Paraná, Baixo Juruá, Rio Jutaí, Médio Juruá, Rio Unini, Arióca Pruanã, Renascer, Rio Xingú e a 

FLONA Caxuana. Existem ainda 11 unidades caracterizadas por apresentarem uma situação dominial 

mista, de áreas publicas federais e estaduais, privadas, devolutas ou com algum grau de indefinição, 

são elas; as RESEX Médio Purus, Verde para Sempre e Rio Ituxi, (que já possuem pedido para 

concessão da área publica federal ao ICMBio), Riozinho da Liberdade, Rio Cajari, Rio Iriri e as 

FLONAS de Tefé, Crepori, Sacara Taquera, Mapiá Inauini e Amapá. Estas unidades dependem de um 

trabalho de levantamento fundiário que possibilite reconhecer as terras de domínio público localizadas 

em seus limites, para posterior concessão, bem como as terras de domínio privado visando obter uma 

expectativa dos custos para indenização. 

A Flona Crepori e a RESEX Ipau-Anilzinho estão em fase de elaboração de estudos para se definir as 

áreas sobrepostas, para que posteriormente seja feita solicitação a SPU.   

Importante salientar que a concessão do uso ao ICMBio não saneia totalmente o processo de 

regularização fundiária, visto que muitas das unidades aqui tratadas possuem ocupantes não 

caracterizados como beneficiários ou ainda aqueles que são legítimos proprietários, demandando 

levantamento destas ocupações e instauração de procedimento voltado a desapropriação e indenização. 

Das 77 unidades tratadas, as RESEX Lago do Cedro, Mata Grande, Recanto das Araras, Chapada 

Limpa, Ciriaco, Extremo Norte do Tocantins e Quilombo do Frexal estão sobrepostas a imóveis 

privados. A RESEX Quilombo do Frexal está sobreposta a um único imóvel que se encontra em 

processo de desapropriação judicial.  Destas unidades localizadas em áreas privadas, a RESEX Ciriaco 

possui mais de 70 % da sua área desapropriada, e as RESEX Recanto das Araras, Extremo Norte do 

Tocantins e Lago do Cedro possuem alguns processos de desapropriação instaurados junto ao ICMBio, 

porém inexistem até o momento recursos para se promover as indenizações.   

Para solucionar a falta de recursos, o ICMBio vem estudando a possibilidade de estabelecer termo de 

reciprocidade junto aos Estados, visando à efetivação da ações de regularização fundiária através do 

mecanismo de compensação de reserva legal previsto na Lei nº 12.651/2012, que em seu artigo 66 

permite a desoneração da obrigação de recomposição da reserva legal, mediante doação ao órgão 

ambiental competente de área localizada no interior de unidade de conservação de domínio público, 

pendente de regularização fundiária. 

MACROPROCESSO USO PÚBLICO E NEGÓCIOS 

Principais realizações da Coordenação Geral de Uso Público e Negócios no Ano de 2012 

CAPACITAÇÃO  

¶ Planejamento e realização do Curso Básico de Uso Público, na Acadebio, para 30 servidores.  

¶ Planejamento e realização do Curso de Ferramentas Econômicas para a Conservação, realizado 

na Acadebio, com 25 alunos. Instrutores contratados com o apoio do Serviço Florestal 
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Americano. Resultado: 25 Estudos de Viabilidade Econômica elaborados, um por aluno, com 

foco na UC onde está lotado 

¶ Planejamento e realização do Curso de Planejamento e Manejo de Trilhas e Monitoramento dos 

Impactos da Visitação, realizado no PN do Caparaó, com 25 alunos. Instrutores contratados 

com apoio do Serviço Florestal Americano. Resultado: 20 projetos de implantação e manejo de 

trilhas e/ou monitoramento dos impactos da visitação elaborados, um por aluno, com foco na 

UC onde está lotado 

¶ Planejamento e realização do Curso de Interpretação Ambiental e Sinalização, realizado na 

ACADEBIO, com 30 alunos. Instrutores contratados com apoio do Serviço Florestal 

Americano. Resultado: 25 projetos de sinalização e interpretação elaborados e em 

implementação 

¶ Planejamento e realiza«o do Curso de Liderana ñOutdoorò, por meio de parceria com a 

National Outdoor Leadership School ï NOLS Brasil, realizado na Chapada dos Guimarães, 

com a participação de 10 servidores. 

PLANEJAMENTO DO USO PÚBLICO  

¶ PN do Itatiaia/RJ - Participação na revisão do Plano de Manejo no que concerne ao uso 

público. Resultado: Documentos técnicos 

¶ FN de Silvania/GO - Participação na elaboração do Plano de Manejo, com ênfase na elaboração 

do Plano de Uso Público. Resultado: Documentos técnicos 

¶ FN de Canela/RS - Avaliação do Plano de Uso Público elaborado pela equipe da UC. 

Resultado: Nota técnica 

¶ FN de Silvania/GO - Participação na elaboração do plano de manejo. Resultado: Proposta 

preliminar de ordenamento de uso público 

¶ PN do Caparaó/MG-ES - Participação na revisão do Plano de Manejo para elaboração do 

Programa de Uso Público juntamente com a Coordenação de Planos de Manejo. Resultado: 

Documentos técnicos 

ESTRUTURAÇÃO DA VISITAÇÃO  

¶ Planejamento para a estruturação (implantação de infraestrutura de apoio à visitação) em 27 

UC próximas às cidades sede da Copa. Resultado: Planilhas de Custos e prioridades, Reuniões 

com Chefias de UC, MTur(Embratur), MMA (DAP/SECEX), ICMBio (Presidência/ DIPLAN). 

¶ Elaboração e encaminhamento de Termos de Referência e processos para contratação de 

projetos e obras para as UCs do Parques da Copa. Resultado: Depende da disponibilidade de 

recursos 

¶ Articulação e acompanhamento de elaboração de ante-projeto de Centro de Visitantes, 

Lancheria e outros, elaborados pela Prefeitura de Cambará do Sul, para os PNs de Aparados da 

Serra e da Serra Geral/RS-SC. Resultado: Ante-projeto elaborado  

¶ PN do Caparaó/MG-ES - Elaborado projeto para pavimentação das estradas internas, tanto no 

lado do Espírito Santo como no lado de Minas Gerais. O Projeto foi enviado para contratação. 

Resultado: Projeto executivo elaborado 

¶ RESEX Marinha de Arraial do Cabo/RJ ï Busca por áreas propícias à construção do Centro de 

Visitantes (CV). Para tanto foram realizadas reuniões com o Prefeito e outros possíveis 

doadores para verificação de cessão/doação de terreno. Um dos resultados obtidos foi a 

parceria com o IPHAN. Resultado: Parceria informal com IPHAN 
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¶ APA do Delta do Parnaíba/PI - Foi escolhida uma área para a construção do CV e solicitado ao 

SPU a cessão da mesma para esta finalidade, em função do Parques da Copa. Resultado: 

Cessão de terreno para o ICMBio pela SPU  

¶ PN do Iguaçu/PR - Elaboração de novo projeto para a Trilha das Cataratas e sua posterior 

implementação. Resultado: Relatórios  e pareceres de avaliação e acompanhamento elaborados.  

¶ PN dos Lençóis Maranhenses/MA - Foram obtidos recursos com o MTur para a execução das 

obras do CV e da implementação do projeto de exposição interpretativa. Os recursos estão 

sendo executados por meio de convênio entre MTur e SEMA/MA. Resultado: Termo de 

reciprocidade com SEMA-MA para execução das obras 

¶ PN da Serra do Cipó/MG - Elaboração de projetos pela empresa contratada pelo ICMBio, 

acarretando a necessidade permanente de correção, sem êxito. Realizadas diversas reuniões 

com a equipe da UC no decorrer do ano. Resultado: Relatórios 

¶ PN de Ubajara/CE - Grande parte de sua infraestrutura de visitação em reforma c/ recursos de 

compensação ambiental. Encaminhado TR a CADM para contratação de projeto arquitetônico 

de readequação (reforma) para área de uso público, incluindo ampliação do CV e banheiros e 

projeto de atualização e adequação da Exposição interpretativa. Resultado: Reforma dos 

banheiros, lojinha, projeto de sinalização 

¶ PN da Serra dos Órgãos/RJ - Iniciado um processo para desapropriação de área em Petrópolis 

onde deverá ser instalada a nova sede e um CV. Resultado: Memorandos 

¶ PN da Restinga de Jurubatiba/RJ - Projetos voltados para a visitação foram elaborados pela 

Petrobras e deverão ter sua implementação iniciada no próximo exercício. Resultado: Ante-

projetos 

¶ PN de Anavilhanas/Jaú e Resex Unini/AM ï Elaborados e encaminhados TRs para contratação 

de projetos para CV, 2 trilhas e 2 torres de observação em Anavilhanas e Jaú. Há um 

entendimento com a GIZ para elaboração de projeto para a construção de um Centro de 

Visitantes  flutuante, por meio da adaptação de contêineres em uma balsa, que servirão para as 

3 unidades (Anavilhanas, Jaú, Unini) e ficará estacionado no porto de Novo Airão-AM. 

Resultado: TRs, processos e ante-projeto do CV 

¶ PNM dos Abrolhos/BA - Encaminhado TR para contratação de projeto executivo de reforma 

com amplia«o do CV e adequa«o do ñProjeto Expositivo ï Um mergulho na Biodiversidade 

dos Abrolhosò, projeto vi§rio com estacionamento e recupera«o da via de acesso com 

pavimentação intertravada, portal de entrada do Parque com iluminação e totem e projeto 

paisagístico incluindo a área circundante ao CV até a Praia do Kitongo, inclusive a Trilha do 

Marobá. Resultado: TRs, processos e projeto da Exposição 

¶ PN da Chapada dos Veadeiros/GO ï Foram realizadas visitas técnicas e reuniões com equipe 

do Parque para definição das estruturas a serem implementadas. Encaminhados TR para a 

contratação, no entanto o produto efetivo foi a elaboração de um Projeto para pavimentação da 

estrada de serviço no Parque, que foi enviado para contratação.  Visitas técnicas para avaliação 

e readequação do projeto de sinalização existente para os atrativos: Trilhas dos Saltos, 

Carrossel e Corredeiras. Resultado: TRs, processos e Projeto executivo da Estrada 

¶ PN de Brasília/DF - Foram elaborados os projetos de reforma e readequação das piscinas 

(drenagem), banheiros e áreas de lanchonete (já encaminhados à DIPLAN). O Parque recebeu 

também R$ 270 mil reais de custeio e R$ 730 mil de investimentos oriundos de emenda 

parlamentar do Deputado Rodrigo Rollemberg (dezembro/12). Elaborados e encaminhados 

projetos, processos, e TRs para CVs, exposição e outros. Resultado: TRs, processos e Projeto 

executivo de drenagem 
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¶ PN de Jericoacoara/CE - MTur enviou R$ 225.000,00 para SETUR/CE (de um total de R$ 

450.000,00) para contratação de projetos de CV, portais e trilhas. Para 2013 está previsto o 

envio também via MTur de R$ 900.000,00 para implementação desses projetos. Avaliação do 

projeto de sinalização (recurso de compensação ambiental). Resultado: Termo de reciprocidade 

com SETUR-CE para elaboração de projeto e obras 

¶ PN da Chapada dos Guimarães/MT - As obras previstas para serem executadas pela 

(SEDTUR/MT), não iniciaram.- Atrativo Véu de Noiva: PORTARIA (custa 325 mil)  e a do 

Centro de Visitantes - CV, trilhas e decks do Véu ï (custa cerca de 2 milhões). Essas duas 

obras são recursos do MTur. A última informação é de que a obra da portaria já havia sido 

autorizada a licitação pela CAIXA. Solicitado no ICMBio, a contratação das obras do 

Restaurante, 02 banheiros e PIC .  Avaliação de demanda de equipamentos facilitadores 

(ponte). Resultado: Nota técnica, Projetos 

¶ PNM de Fernando de Noronha/PE - Avaliação das estruturas implementadas pelo 

concessionário e encaminhamentos de demandas referentes ao uso público através de visitas 

técnicas e reuniões. Resultado: Passarela e PICs prontos 

¶ PN da Chapada da Diamantina/BA - Envidados esforços junto à área de Regularização 

Fundiária, para aquisição da área destinada ao Centro de Visitantes. Resultado: Memorandos 

¶ PN da Tijuca/RJ - Adequação da rede de esgoto e elétrica, restauração do Restaurante Esquilos 

e melhorias na Portaria do Setor Floresta (já na UAAF);  Parceria com BNDES para elaborar 

projeto executivo de reforma da plataforma superior do Corcovado; Elaboração Projeto da 

Portaria do Setor Floresta Resultado: Projeto Portaria 

¶ PN da Serra da Bocaina/RJ - Elaboração de ficha técnica, reuniões, planilhas orçamentárias. 

Resultado: Planilhas, fichas técnicas 

¶ PN do Pantanal Matogrossense/MT - Elaboração de ficha técnica, reuniões e planilhas 

orçamentárias. Resultado: Planilhas, fichas técnicas 

¶ PN Itatiaia/RJ - Elaboração de ficha técnica, reuniões, planilhas orçamentárias e 

descentralização de recursos para obras (na DIPLAN); Projetos executivos enviados sem êxito 

para UAAF. Resultado: Planilhas, fichas técnicas, projetos e memorandos 

¶ PN da Serra da Capivara/PI - Elaboração de ficha técnica, reuniões e planilhas orçamentárias. 

Resultado: Planilhas, fichas técnicas 

¶ PN de Sete Cidades/PI - Encaminhado TR para contratação de projeto executivo para 

revisar/adequar/complementar o projeto de exposição interpretativa para o Centro de 

Visitantes. Resultado: Termo de referência. 

¶ APA de Guapimirim/RJ - Avaliação de demanda de equipamentos facilitadores (recurso de 

compensação ambiental). Resultado: Nota técnica 

¶ RB União/RJ - Reunião com equipe da REBIO e consultoria Ecossistema para análise e 

aprovação dos produtos do Projeto de Exposição para o Centro de Vivência. O projeto está em 

fase final de ajustes devendo o contrato ser encerrado em dezembro. Resultado: Projeto em fase 

final 

¶ PN de São Joaquim/SC - Visita técnica visando avaliar projetos de infra- estrutura propostos 

pela Prefeitura para a unidade. Resultado: Nota técnica 

¶ PN de Campos Gerais/PR - Visita técnica com a CODIV, visando avaliar propostas de 

infraestrutura a serem implementadas nas áreas já com exploração turística pelos proprietários. 

Resultado: Avaliação de projeto proposto pelo Parque 
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¶ PN das Emas/GO - Avaliação das estruturas que necessitam de reformas e readequações, 

avaliação de projeto de CV para o Portão do Jacuba e encaminhamentos de demandas 

referentes ao uso público através de visitas técnicas e reuniões. Resultado: Avaliação, ante-

projeto. 

¶ PN da Serra das Confusões/PI - Reforma das edificações de uso público. Em andamento 

Projeto de Sinalização para o Parque com a parceria do Governo Italiano. Resultado: Ante-

Projeto de sinalização 

¶ PN Cavernas do Peruaçu/MG - Acompanhamento e orientações na elaboração de projetos do 

CV (FIAT). Resultado: Ante-Projeto 

¶ PN do Pico da Neblina/AM - Apoio na orientação de projetos para construção pelo Exército 

Brasileiro de guaritas, abrigos, com previsão da ida de arquiteto (não aprovado pelo alto custo 

da passagem) 

¶ PN da Lagoa do Peixe/RS - Visita técnica visando avaliar propostas de infraestrutura para a 

Unidade. Resultado: Propostas 

PARCERIAS 

¶ Projeto Fomento ao Turismo no Entorno dos Parques: Parceria com o MTUR/SEBRAE e 

ABETA, acompanhamento e avaliação dos produtos elaborados, participação em reuniões com 

os parceiros e com a comunidade em visitas técnicas nas UC participantes da 1ª Fase. Foram 

trabalhadas as seguintes UC: PN da Chapada dos Veadeiros, PN de Anavilhanas, PN da Serra 

dos Órgãos, PN de Aparados da Serra e Serra Geral, PNM de Fernando de Noronha 

Negociações com o SEBRAE para nova parceria, visando à articulação com o entorno, Estudos 

de Mercado, Estudo de Viabilidade e Infraestrutura nas UC. Novo projeto prevê a inclusão das 

outras 22 unidades do Projeto Parques da Copa.  

Resultado: Acompanhamento e avaliação dos produtos. Termo de Reciprocidade para 2ª fase 

pronto para ser assinado. 

NORMATIZAÇÃO  

¶ Elaboração em conjunto com a Coordenação de Administração e Tecnologia da Informação de 

Termo de Referência para contratação de Estudos e Projetos Executivos de Arquitetura para as 

Unidades de Conservação, todo com base em tecnologias limpas, arquitetura vernacular e 

engenharia sustentável. Encaminhado para contratação Resultado: Termo de referência 

¶ Manual de Sinalização - Foi contratada consultoria para elaboração do Manual de Sinalização 

do Instituto. Houve reuniões, acompanhamento e avaliação de produtos preliminares. A 

previsão de finalização do produto está no primeiro semestre de 2013. Resultado: Produtos 

entregues 

¶ Equipamentos Facilitadores - Elaborado Termo de Referência para contratação de Manual com 

Projetos Executivos de Equipamentos Facilitadores para as UC. Resultado: Termo de 

referência 

 

PARECERES E NOTAS TÉCNICAS 

¶ Projeto de Lei propondo a transformação da estrada do Colono como Estrada Parque. 

Resultado: Parecer técnico contrário à proposta de PL 

ORDENAMENTO DA VISITAÇÃO  
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¶ PN do Iguaçu/PR - Elaboração de minuta de portaria para ordenamento do uso do Rio Iguaçu 

no trecho que banha o rio Capanema. Resultado: Portaria Publicada 

¶ PN de Anavilhanas/AM - Publicação da portaria de ordenamento da visitação. Resultado: 

Portaria Publicada 

¶ PN do Pico da Neblina/AM - Ordenamento do uso público e trilha de acesso. Resultado: 

Atividade em andamento, minuta de portaria de ordenamento prevista para dezembro de 2012 

TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA  

¶ Aprovação no PNUD de projeto para elaboração de diretrizes e metodologia de TBC. 

Resultado: Resultados aprovados no PNUD 

¶ Oficina de TBC com as UC do Pará. Resultados que serão utilizados para a elaboração das 

diretrizes  

PLANEJAMENTO E MANUTENÇÃO DE TRILHAS  

¶ PN da Chapada dos Veadeiros - Estabelecimento de trilha de travessia. Resultado:  Atividade 

em andamento, previsão de entrega para março de 2013 

¶ PN da Chapada dos Veadeiros - Ordenamento do uso público e fim da guiagem obrigatória. 

Resultado: Atividade em andamento, previsão de entrega para janeiro de 2013 

¶ PN da Serra do Divisor ï Estudo e visita técnica para o estabelecimento de trilha. Resultado: 

Atividade em andamento 

¶ Flona de Brasília ï Estudo e visita técnica para a implantação de trilhas para bicicleta, 

Resultado: Estudo elaborado, mas há a necessidade de elaborar o plano de manejo 

¶ PN de Brasília - Estudo e visita técnica para a implantação de trilhas para bicicleta. Resultado: 

Estudo elaborado, mas há a necessidade de revisar o plano de manejo 

VOLUNTARIADO  

¶ Pareceres sobre voluntariado em 11 unidades de conservação 

DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS 

¶ PN da Restinga de Jurubatiba/RJ - Elaboração de portaria de autorização de uso estabelecendo 

normas e procedimentos para o credenciamento e a autorização dos serviços de condução de 

visitantes, passeio de barco e passeio em 4x4. Resultado: Portaria nº 01/2012 

¶ PN da Tijuca/RJ - Concessão de uso do Complexo Paineiras, incluindo cobrança de ingressos, 

transporte interno Paineiras-Corcovado, estacionamento, exploração comercial (lojas, 

lanchonetes, restaurante); contrapartidas: reforma do Hotel das Paineiras para transformá-lo em 

Centro de Visitantes e de Eventos; construção de estacionamento subterrâneo. Resultado: 

Licitação realizada. Consórcio vencedor: Cataratas do Iguaçu S.A./Esfeco (Trem do 

Corcovado)/Beltur (Transporte interno Corcovado). Contrato assinado em julho 

¶ APA de Guapimirim e ESEC Guanabara/RJ - Normas e procedimentos para o credenciamento 

e a autorização dos serviços de condução de visitantes nas áreas de domínio público na APA de 

Guapimirim e ESEC Guanabara. Resultado: Instrução Normativa nº 27, de 04 de julho de 2012: 

define critérios para credenciamento e autorização dos serviços de condução de visitantes com 

fins recreacionais, educacionais ou de pesquisa, nas áreas de domínio público da Área de 

Proteção Ambiental de Guapimirim, bem como a condução de visitantes com fins educacionais 

ou de pesquisa na Estação Ecológica da Guanabara. 
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¶ PNM dos Abrolhos/BA - Portaria de credenciamento e autorização de uso para visitação 

embarcada, incluindo mergulho e observação de baleias. Resultado: Portaria nº 138/2012, 

estabelecendo normas e procedimentos para o credenciamento e a autorização de uso para 

exercício da atividade comercial de visitação embarcada, podendo incluir a realização de 

atividades de mergulho livre e autônomo, observação de fauna e flora e caminhada monitorada 

em trilha. 

¶ PN Chapada dos Veadeiros/GO - Portaria de credenciamento e autorização de uso para 

condução de visitantes. Resultado: Minuta em discussão com equipe do Parque 

¶ PN Serra da Canastra/MG - Portaria de credenciamento e autorização de uso para condução de 

visitantes. Resultado: Minuta encaminhada pela equipe do Parque já foi analisada pela DSAV e 

devolvida para a UC avaliar necessidade de efetuar ajustes propostos 

¶ PN Serra da Capivara/PI - Portaria de ordenamento e credenciamento/autorização de uso para 

condução de visitantes. Resultado: Minuta em discussão com equipe do Parque 

¶ PN do Itatiaia/RJ - Portaria de credenciamento e autorização de uso para condução de 

visitantes. Resultado: Minuta pronta para ser encaminhada à PFE 

¶ PN de Ubajara/CE - Portaria de credenciamento e autorização de uso para condução de 

visitantes. Resultado: Minuta encaminhada pela equipe do Parque, aguardando análise da 

DSAV 

¶ PNM Fernando de Noronha/PE - Implantação de plataforma de rapel na Falésia do Sancho. 

Resultado: Termo de Autorização de Uso assinado por 1 ano, improrrogável; obrigação da 

empresa de prestar informações de fluxo, operacionais e financeiras para subsidiar elaboração 

de estudo de viabilidade para futura licitação 

USO DE IMAGEM/COBRANÇA DE INGRESSOS 

¶ Elaboração de portaria com valores de cobrança pelo uso da imagem, conforme previsto na IN 

19/2011, e proposta de revisão da Portaria MMA  nº 366/09. Resultado: Minuta de IN que altera 

a IN 19 e minuta de Portaria de preços elaboradas; minuta de portaria que substitui a Portaria 

MMA  366/09 aguardando para ser enviada ao Ministério para análises técnica e jurídica 

PPP EM PARQUES NACIONAIS 

¶ Estudos para estruturação de Parceria Público Privada nos Parques Nacionais de Sete Cidades, 

Ubajara, Serra das Confusões e Jericoacoara. Resultado: Primeiro produto entregue: estudo da 

demanda 

¶ PN Serra da Bocaina/RJ - Missão Empresarial, promovida pelo Instituto Semeia, que está 

avaliando a viabilidade econômico-financeira para estruturação de uma PPP na unidade 

REEQUILÍBRIO CONTRATUAL  

¶ PN do Iguaçu/PR - Reequilíbrio do contrato do Hotel das Cataratas. O Hotel é um imóvel da 

SPU e foi arrendado para o grupo Orient Express Hoteis do Brasil, que pediu reequilíbrio 

alegando a realização de investimentos superiores ao previsto em edital e ocupação abaixo do 

esperado devido à crise financeira internacional, gripe suína e mudanças cambiais. Resultado: 

Reunião em Curitiba com a empresa de engenharia que está realizando a avaliação patrimonial, 

econômica e do arrendamento do Hotel, com o objetivo de propor o reequilíbrio 

MONITORAMENTO DE CONCESSÃO  
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¶ PNM Fernando de Noronha/PE - Aplicação teste de planilha de avaliação do cumprimento 

contratual e qualidade dos serviços de apoio à visitação concessionados. Resultado: Planilha 

ajustada após o teste e laboração de uma minuta de protocolo de monitoramento. 

USO PÚBLICO EM RESEX 

¶ RESEX do Rio Unini/ - Pesca esportiva. Resultado: Minuta de portaria de autorização em 

elaboração pela equipe da RESEX 

¶ RESEX Marinha de Arraial do Cabo/RJ - Cadastramento e autorização de uso de passeio 

náutico e mergulho. Resultado: Minuta de portaria de autorização em elaboração pela equipe da 

UC 

VENDA DE MADEIRA  

¶ RB União/RJ - Análise e aprovação de projeto de corte Eucalipto. Dados de inventário 

elaborados por técnicos da região. Proposta  apresentada pela unidade. Iniciativa principal do 

Conselho da Unidade. Edital realizado e sucedido em venda. Resultado: Exploração em 

andamento 

¶ FN Capão Bonito/SP - Projeto inicial realizado pela Divisão. Levantamento técnico da divisão. 

Troca de projeto básico após proposta da nova chefia da unidade. Resultado: Edital de venda 

em novembro/12 e suspenso para Fevereiro/13 

¶ PN da Lagoa do Peixe/RS - Lançamento de dois editais de vendas de Pinus sem efetivação. 

Primeira ação de edital em março sem consolidação. Segunda ação de edital em junho sem 

consolidação. Motivos de mercado em retração no estado. E de avaliação. Resultado: Terceira 

reedição em avaliação de proposta de preço. Decisão interna 

¶ FN de São Francisco de Paula/RS - Áreas inventariadas por indicação da divisão. Após 

inventários análise de projeto de exploração apresentado. Aprovação e encaminhamento para 

edital. Edital lançado e não sucedido. Mercado restritivo. Motivos: Paralisação das atividades 

de venda e industrialização de madeira de processo restringida por licença ambiental e novos 

plantios para serraria. Preços reavaliados. Nova condução ao setor de Editais e edição em 

fevereiro de 2013. Resultado: Edital para fevereiro de 2013 

¶ FN de Canela/RS - Dois processos em andamento. O Primeiro de urgência. Dados levantados 

em campo e em projeto proposto para evitar danos ao patrimônio. Projeto aprovado, em 

formatação de edital e analise jurídica. O segundo processo aprovado e proposto para edital de 

venda de talhões com volumes de desbastes e corte raso. Condição normal. Ambos são 

previstos para fevereiro de 2.013 e com preços atualizados. Terceiro projeto em análise para 

atendimento de derrubada por vendaval com total volumétrico equivalente a 5 hectares. 

Resultado: Edital para fevereiro de 2013 

¶ FN de Chapecó/SC - Desenvolvimento de atividades de campo visando obtenção de dados de 

inventários para informação dendrométrica pela Divisão. Inventario realizado por colaborador 

do IBAMA.  E técnicos do órgão. Projeto básico elaborado em conjunto 

divisão/unidade/colaborador. Resultado: Edital lançado e marcado para 27 de dezembro de 

2012. Não realizado. 

¶ FN de Três Barras/SC - Foram tomadas iniciativas da divisão junto a unidade de retomada 

destas atividades, mas será necessário um empenho maior para a elaboração de projetos. Temos 

a posse da informação das áreas possíveis e será necessária uma participação mais direta. Nesta 

unidade o potencial é gigantesco em cerca de 2 mil hectares de exploração. Assim como há 

2.200 hectares naturais preservados. Sem produto efetivo para esta Divisão 
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¶ FN de Açungui/PR - Levantamento de dados dendrométricos das áreas plantadas e das áreas 

nativas. Inventario consolidado. Falta definição de projeto. Necessidade de chamamento para 

exploração de áreas através do Gabinete para elucidar os objetivos previstos para a unidade.  

Proposição e esclarecimentos. Há proposta de projeto pela Divisão apenas.  Não há 

concordância da unidade.  Aqui existe a idéia da sócio-bio-diversidade da unidade, em proposta 

na casa. Falta de definição publicada. 

¶ FN de Ibirama/SC - Provocação desta Divisão para exploração. Havia uma indefinição de quem 

ou por quem trabalhar e cumprir seus ofícios. Orientação para a realização de medições. 

Consolidação de campo e dados volumétricos pela equipe técnica da unidade. Projeto 

elaborado pela unidade e colaborador do IBAMA.  Projeto aprovado e em fase de elaboração de 

Edital. Previsão de edital em fevereiro de 2013 (Adm) 

¶ FN de Passo Fundo/RS - Dados do inventario foram atualizados para efeito do Plano de 

Manejo. Projeto de exploração em elaboração. Indicação de exploração em áreas que retornam 

para manejo, em áreas de preservação e em áreas de recuperação. 

¶ FN de Passo Quatro/MG - Levantamento de campo para identificação de áreas de exploração. 

Identificação em campo pela divisão e a unidade. Definição de exploração em áreas de 

recuperação. Atualização de inventario em campo pela unidade. Resistência leve à exploração.  

Única área de floresta no município. Visitação alta. Área de exótica exclusivamente, em 350 

hectares 

¶ FN Piraí do Sul/PR - Levantamentos dendrométricos realizados por orientação da Divisão. 

Inventário concluído, apresentado e aprovado. Projeto de exploração em elaboração e 

orientação da Divisão. A Medição foi orientada por colaborador do IBAMA  (hoje no SFB) 

¶ FN de Rio Preto/ES - Foram realizados contatos para a exploração, mas não houve 

continuidade de ambas as partes. Identificamos as áreas de exploração porque temos os dados. 

Articulação para encaminhamentos. Há medição dendrométrica de parte da área da unidade. 

Não houve continuidade pela troca de Chefia 

PARTICIPAÇÃO EM GRUPOS DE TRAB ALHO  

¶ Grupo de trabalho entre o Serviço Florestal Brasileiro e o ICMBio para gestão das florestas 

nacionais 

¶ Grupo de trabalho para avaliação de não madeiráveis na região amazônica em florestas 

nacionais, visando alterar a IN 09/2.010 de supressão vegetal por mineração. 

MACROPROCESSO CONSOLIDAÇÃO TERRITORIAL  

Obtenção de concessão de direito real de uso (cdru) das terras públicas federais sob domínio da 

união ou do incra 

A obtenção da CDRU dessas áreas possibilita ao ICMBio realizar a outorga coletiva e gratuita do 

território às populações tradicionais beneficiárias das UCs de uso sustentável, garantindo seu acesso 

pleno às políticas públicas.  

Este mesmo instrumento possibilita ao ICMBio realizar as concessões onerosas para exploração de 

serviços bens e serviços localizados em UCs federais. 

Em 2012, o MMA já recebeu da Secretaria de Patrimônio da União termo de entrega e realizou a 

CDRU ao ICMBio de  8 unidades, compreendendo uma área de 7,8 mil de hectares, conforme abaixo 

detalhado. 

TABELA I ï IMÓVEIS TRANSFE RIDOS PELA SPU PARA O ICMBio 
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Desapropriação de imóveis ou indenização de posse com recursos de compensação ambiental e 

OGU 

Foram desapropriados 30 imóveis compreendendo 7.684,50  hectares totalizando R$ 12.976.565,97, 

conforme detalhado na tabela II. 

TABELA II - IMÓVEIS INCORPORADOS AO PATRIMÔNIO DO ICMBIO  EM 2012  COM RECURSOS DE 

COMPENSAÇÃO AMBIENTAL  E OGU  

UC HECTARE  R$ RECURSO 

PARNA CAPARAÓ  

35,218 304.824,05  
Compensação 

Ambiental 

31,113 121.860,90  
Compensação 

Ambiental 

31,110 61.046,45  
Compensação 

Ambiental 

31,113 70.713,00  
Compensação 

Ambiental 

35,994 213.312,82  
Compensação 

Ambiental 

PARNA ITAJAI  

121,887 479.973,26  
Compensação 

Ambiental 

73,020 956.397,72  
Compensação 

Ambiental 

47,440 674.473,84  
Compensação 

Ambiental 

PARNA CHAPADA DIAMANTINA  150,000 41.689,50  
Compensação 

Ambiental 

PARNA SÃO JOAQUIM  

79,990 209.445,68  
Compensação 

Ambiental 

139,430 377.690,45  
Compensação 

Ambiental 

199,260 407.575,73  
Compensação 

Ambiental 

252,200 505.181,75  
Compensação 

Ambiental 

158,100 402.332,36  
Compensação 

Ambiental 

736,100 1.921.312,67  
Compensação 

Ambiental 

ESEC MATA PRETA  68,640 1.696.467,00  
Compensação 

Ambiental 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  Nº FAMÍLIAS  ÁREA TOTAL (ha)  
ÁREA DO TERMO DE 

ENTREGA (ha) 

Flona Macauã 15 176.349,02 173.475,00 

Flona Jacundá 5 221.217,62 212.776,22 

EE Tamoios - - 1,17 

Resex Acaú-Goiana 1.510 6.676,69 2.256,77 

Resex Marinha Lagoa do Jequiá 3.000 10.203,79 8.537,85 

Resex Marinha do Delta do Parnaíba 2.500 27.021,65 27.021,69 

Rebio Serra do Cachimbo - 342.191,99 342.191,99 

Parna Serra da Bocaina - - 11,16 

TOTAL  7.030 783.671,92 766.271,85 
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PARNA ITABAIANA  135,282 207.174,15  
Compensação 

Ambiental 

REBIO PEDRA TALHADA  15,000 249.590,45  
Compensação 

Ambiental 

ESEC SERRA GERAL DO TOCANTINS 2189,150 327.387,88  
Compensação 

Ambiental 

PARNA APARADOS DA SERRA E SERRA GERAL 307,917 754.068,50  
Compensação 

Ambiental 

PARNA RESTINGA DE JURUBATIBA  

24,611 57.020,56  
Compensação 

Ambiental 

24,611 57.020,56  
Compensação 

Ambiental 

69,000 152.474,00  
Compensação 

Ambiental 

24,610 57.020,56  
Compensação 

Ambiental 

PARNA DAS CAVERNAS DE PERUAÇU 

98,990 93.847,14  
Compensação 

Ambiental 

313,360 555.329,92  
Compensação 

Ambiental 

218,820 187.119,00  
Compensação 

Ambiental 

160,000 137.450,00  
Compensação 

Ambiental 

407,700 345.315,00  
Compensação 

Ambiental 

REBIO MATA ESCURA  623,210 450.419,05  
Compensação 

Ambiental 

SUBTOTAL  6.802,87  12.075.533,95    

PARNA CHAPADA DIAMANTINA  145,00  21.847,82  Orçamento 2011 

RESEX CIRIACO  
168,93  393.338,30  Orçamento - 

Depósito Judicial    3.080,90  

PARNA DAS CAVERNAS DE PERUAÇU 
160,000 137.450,00  Orçamento 2012 

407,700 345.315,00  Orçamento 2012 

SUBTOTAL  881,63  901.032,02    

TOTAL  7.684,50  12.976.565,97  
 

 

Imóveis Recebidos Em Doação Por Desoneração De Reserva Legal E Reposição Florestal 

Em 2012 foram recebidos em doação 23 imóveis situados no Parna da Serra da Canastra, que totalizam 

4.403,11 e de 15 imóveis no Parna de Ilha Grande, compreendendo 260,86 hectares.  

Vistoria De Avaliação E Instrução Processual 

Foram realizadas vistorias de avaliação e instrução processual de imóveis a serem desapropriados nas 

seguintes UCs federais: 

¶ Parna da Restinga de Jurubatiba 

¶ Parna da Serra de Aparados da Serra 

¶ Parna de Serra Geral 

¶ Parna de Lagoa do Peixe 

¶ Parna da Serra da Canastra 

¶ Parna da Serra de Itabaiana 

¶ Parna da Chapada Diamantina 
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¶ Parna do Caparaó 

¶ Parna Grande Sertão Veredas 

¶ Parna das Araucárias 

¶ Parna de Campos Gerais 

¶ Parna da Serra de Itajaí 

¶ Parna de Cavernas do Peruaçu 

¶ Parna de Itatiaia 

¶ Parna de São Joaquim 

¶ Parna de Sempre Vivas 

¶ Esec da Mata Preta 

¶ Esec Serra Geral do Tocantins 

¶ Esec de Cuniã 

¶ Rebio de Mata Escura 

¶ Rebio do Jaru 

¶ Rebio de Pedra Talhada 

¶ Rebio de Una 

¶ Resex do Ciriaco 

¶ Resex Verde para Sempre 

¶ Resex Rio Ouro Preto 

¶ Resex de Canavieiras 

¶ Resex de Mata Grande 

¶ Resex Recanto das Araras de Terra Ronca 

¶ Resex Terra Grande Paracuuba 

Demarcação e Sinalização de Perímetro de UCs 

¶ Conclusão da sinalização e demarcação de 11 UC situadas ao longo da BR-319 em parceria 

com o exército; 

¶ Sinalização e demarcação de 13 Reservas Extrativistas com recursos pelo PNUD BRA-08/002; 

¶ Apoio à sinalização de outras 08 UC cujos recursos foram oriundos de fontes diversas; 

¶ Apoio à demarcação de outras 07 UC por meio de parcerias entre a SPU/INCRA/Exército. 

 

MACROPROCESSO PROTEÇÃO 

PROTEÇÃO AMBIENTAL  

Fiscalização Ambiental 

As ações de fiscalização desenvolvidas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
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Biodiversidade - ICMBio se baseiam na premissa do aumento da presença institucional do Estado 

Brasileiro nas áreas de abrangência das unidades de conservação federais - UC. Dessa maneira são 

priorizados planejamentos de atividades de caráter permanente e de médio/longo prazo em detrimento 

de ações pontuais com grande uso de efetivos e insumos.  

Em 2012, foram planejadas e executadas pelo ICMBio trezentas (300) operações de fiscalização. 

Nesse contexto, destacam-se as ações de proteção das Unidades de Conservação na área de influência 

da BR 163, num total de 19 áreas federais protegidas que somam cerca de 15 milhões de hectares de 

florestas e rios. Essas ações se concentraram sobretudo na Flona Jamanxim e Flona Altamira.   

O ICMBio manteve bases operacionais em algumas unidades de conservação na Amazônia, onde as 

ações de fiscalização foram contínuas durante todo o ano, como nas UC da BR 163 (PA), Reserva 

Biológica do Gupuri (MA), Reserva Biológica do Jaru (RO), Reserva Biológica do Abufari (AM), 

Parque Nacional da Serra do Pardo (PA), Floresta Nacional Bom Futuro (RO) e Reserva Extrativista 

Verde para Sempre / PA.  

Cabe citar os importantes resultados com a manutenção dessas bases fixas em pontos estratégicos, 

possibilitando drástica redução do desmatamento em unidades de conservação críticas, como por 

exemplo, a Floresta Nacional do Bom Futuro/RO e a Reserva Biológica do Gurupi/ MA.  

Combate ao Desmatamento 

Durante o ano, foram intensificadas ações de combate ao desmatamento em áreas prioritárias, 

determinadas a partir de análise de dados de desmatamento dos últimos 08 anos (2003ï2012) 

disponibilizados pelo Projeto PRODES ï Monitoramento de Floresta Amazônica por Satélite ï do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE. Outro indicativo utilizado para a priorização das 

ações foi o de áreas atingidas por incêndios florestais em unidades de conservação federais no ano de 

2012. Neste caso, observou-se a predominância das mesmas unidades pressionadas pelo avanço do 

desmatamento. 

HISTÓRICO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COM AS MAIORES TAXAS DE 

DESMATAMENTO EM 2012. AS CÉLULAS DESTACADAS EM CINZA INDICAM TAXAS 

ANTERIORES A CRIAÇÃO DA UC.  

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012*

FLONA DE ALTAMIRA 7.602            8,88         14,54    20,02       5,55     4,93         19,83       39,43     2,65      13,05     50,64       

FLONA DO JAMANXIM 13.016          84,06       310,50  85,77       72,34   139,54     73,03       100,60   -       13,38     30,61       

P.N. MAPINGUARI² 15.724          4,15         4,03      13,33       19,77   18,52       11,74       0,39       1,38      4,16       11,91       

R.B. DO GURUPI 2.702            0,11         72,07    50,49       12,71   10,59       36,43       27,50     11,81    6,91       10,71       

RESEX CHICO MENDES 9.311            37,28       40,24    39,32       5,18     2,06         10,88       3,36       6,83      11,84     9,36         

RESEX VERDE PARA SEMPRE 12.886          177,33     29,77    56,45       4,22     18,12       11,70       17,07     12,80    8,65       8,62         

FLONA DE ITAITUBA II² 4.274            4,66         9,64      5,77         4,98     4,78         4,86         1,50       1,83      4,39       6,96         

PN DO ARAGUAIA 1.792            -           -        0,20         -       -           -          0,02       0,14      0,53       5,76         

E.E. DA TERRA DO MEIO 33.705          79,97       153,50  61,36       13,49   23,52       3,42         2,13       5,65      1,21       4,07         

RESEX ITUXI 7.758            0,80         0,32      0,06         0,24     1,07         0,20         0,09       0,29      1,21       3,65         

RESEX DO ALTO JURUÁ 5.196            1,07         5,61      4,75         1,42     1,73         8,19         -         19,50    7,91       3,30         

RESEX DO CAZUMBÁ IRACEMA 7.513            16,69       0,79      6,27         0,02     0,29         0,89         0,73       2,49      2,73       1,87         

RESEX RIOZINHO DO ANFRÍSIO 7.358            1,17         8,17      0,64         0,23     1,44         1,35         3,44       1,07      1,01       1,69         

RESEX DO ALTO TARAUACÁ 1.497            1,68         0,48      0,76         0,30     0,92         2,62         0,33       3,18      2,07       1,62         

RESEX RENASCER 2.115            29,77       2,15      2,56         10,52   4,57         9,26         2,72       4,78      2,02       1,28         

RESEX DO RIO OURO PRETO 2.003            10,50       18,06    11,49       4,04     2,77         5,92         2,82       0,95      1,37       1,27         

RESEX RIOZINHO DA LIBERDADE 3.121            0,32         1,71      1,26         0,32     0,64         1,36         0,29       3,42      0,75       1,18         

FLONA DO BOM FUTURO² 2.431            42,50       118,67  106,23     59,65   146,66     33,13       12,15     1,60      2,68       1,02         

RESEX IPAÚ ANILZINHO 558               5,39         3,10      0,83         2,13     1,76         1,70         2,44       3,05      0,67       0,89         

RESEX DA MATA GRANDE 129               -           2,42      3,01         1,12     1,21         2,13         1,92       0,88      0,78       0,88         

Unidade de Conservação
Taxa de desmatamento km²Área da UC 

km²

 

1. Resultados do PRODES 2012 preliminar 
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2. Unidades de Conservação com alteração de limites no período 

Os dados indicam ainda que mesmo com a reversão da tendência de queda da taxa de desmatamento 

nas unidades de conservação federais, observada em 2012, os desmatamentos nas UC contribuem com 

uma pequena parcela da taxa de desmatamento total na Amazônia. Destacam-se com os maiores 

índices de áreas desmatadas e com maior incremento anual de desmatamento as UC localizadas no 

Estado do Pará, em especial na região da BR-163, como a Flona de Altamira e a Flona de Jamanxim, 

onde foram priorizadas as ações fiscalizatórias.  

 

Figura 1: UC com as maiores taxas de desmatamento observadas no PRODES 2012 (em km²) 

 

O corte seletivo, aliado ao aumento das apreensões de madeira retirada ilegalmente, podem ser 

considerados os principais vetores de pressão sobre as UC na Amazônia Legal. Neste cenário, o 

levantamento de informações via sensoriamente remoto ganhou relevância no planejamento das ações 

empreendidas pelo ICMBio.  

Através de levantamentos em campo, dos dados oriundos das ações de monitoramento aéreo e da 

análise temporal de imagens de satélite, o ICMBio intensificou os trabalhos na identificação da 

dinâmica de abertura de novos ramais de exploração e de indícios de áreas de exploração ilegal de 

madeira.  

Importante ressaltar que as unidades de conservação sofrem diversas pressões além do desmatamento a 

corte raso. Portanto, questões relacionadas à mineração irregular, invasões de terras com caráter 

especulativo, invasões para exploração seletiva de madeira e de produtos não madeireiros, caça e 

pesca, também foram monitoradas e coibidas. 

Dificuldades e desafios às ações de fiscalização 

Algumas questões referentes ao processo de implementação das unidades de conservação refletem 

fortemente nas atividades de proteção das mesmas, como os processos de regularização fundiária, 

demarcação, sinalização dos principais acessos e a definição dos tipos de utilização compatíveis às 

unidades de uso sustentável, como a caça, roças em áreas de preservação permanentes e criação de 

gado. 

Outra questão importante que atualmente representa entrave a fiscalização no ICMBio consiste na 

restrição orçamentária. No ano de 2012, o orçamento do ICMBio para as ações de fiscalização foi de 7 

milhões de reais - valor inferior ao orçamento do ano anterior, para atender uma demanda crescente 

bastante superior à execução de 2011. Além disso, o limite de diárias para o desenvolvimento de ações 

de fiscalização do ICMBio mostrou-se incompatível com a realidade, complexidade e gravidade da 

situação vivenciada nas unidades de conservação.  
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Diante deste cenário, agravado pelo aumento de custos operacionais das ações, como passagens, 

combustível etc., e tendo em vista o número de ações planejadas e o montante de recursos disponíveis, 

foram priorizadas algumas regiões do país em detrimento de outras áreas, também importantes para a 

proteção dos recursos naturais e conservação da biodiversidade. Além disso, foi adotada como 

estratégia a redução do número de servidores e colaboradores envolvidos em cada operação, bem como 

a diminuição do período de permanência em campo. Desta maneira, manteve-se a presença 

institucional nas áreas prioritárias, não obstante o prejuízo ocasionado pelo menor contingente em 

campo.  

Apesar do significativo avanço na estruturação de uma área de comando e controle no Instituto Chico 

Mendes, ainda existe um longo caminho a ser percorrido. Essa jornada se inicia pela estruturação das 

UC de maneira compatível com as atribuições da Autarquia, pela consolidação de uma doutrina 

operacional condizente com a realidade das unidades de conservação federais no país e adequação 

orçamentária. 

PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS FLORESTAIS  

O ICMBio, desde que assumiu em 2009 a responsabilidade das ações de prevenção e combate a 

incêndios florestais nas UC federais, vem incrementando sua estrutura para prevenir e aumentar seu 

poder de controle do fogo no interior dessas áreas protegidas. Inicialmente, privilegiou-se o 

fortalecimento do programa de capacitação, contratação e gestão das brigadas temporárias de 

prevenção e combate a incêndios florestais, aumentando tanto o efetivo contratado e as UC atendidas 

quanto a qualificação de servidores especializados, em especial instrutores de brigada. 

Em 2012, o fortalecimento do programa de contratação de brigadas foi potencializado pelo incentivo 

ao planejamento das questões de proteção (prevenção e combate a incêndios florestais, emergências 

químicas e fiscalização) de forma sistêmica e integrada, através dos Planos de Proteção das UC. É 

possível citar também a implementação das Bases Operativas de Prevenção e Combate a Incêndios 

Florestais (BO) como um avanço nas ações institucionais. As BO, mesmo com funcionamento aquém 

do desejável, possibilitou rápido apoio entre as UC vinculadas e facilitou o sentimento de 

pertencimento e coletividade, fazendo com que as Unidades acionadas identificassem as prioridades 

institucionais e disponibilizassem as estruturas solicitadas, contribuindo para o controle dos principais 

incêndios ocorridos. 

Alia-se a isso o incremento da medição e sistematização das Áreas Atingida por Incêndio (AAI), por 

meio de metodologia de sensoriamento remoto e geoprocessamento, utilizando imagens do sensor 

MODIS a bordo dos satélites Aqua e Terra. Estas informações permitiram orientar os planejamentos 

das UC para melhorar as práticas de controle do fogo, como a confecção de aceiros, formalização de 

acordos de queima nas comunidades residentes, projetos de pesquisa e presença institucional. 

Monitoramento da Área Atingida por Incêndio - AAI  

Em 2012, foram monitoradas 36 Unidades de Conservação federais com fins de medição e análise da 

Área Atingida por Incêndio ï AAI. A tabela 1 apresenta a lista completa das UC monitoradas, bem 

como a medição da área queimada. 

ÁREA ATIN GIDA POR INCÊNDIOS (AAI) NAS UC MONITORADAS EM 2012.  
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Quanto à dinâmica dos incêndios, pode-se afirmar que o ano de 2012, assim como o ano de 2010, foi 

caracterizado por um período de estiagem longo e severo. Isto fez com que a AAI em 2012 fosse maior 

quando comparada com 2011, ano caracterizado por um período seco mais curto com chuvas melhor 

distribuídas ao longo do ano. Tomando-se o ano de 2010 (início das medições sistemáticas de AAI) 

como referência para o monitoramento das ações de prevenção e combate, percebe-se que as ações 

implementadas pelo ICMBio em 2012 contribuíram para uma AAI 30% menor (Figura 1), mesmo que 

este ano tenha apresentando a maior quantidade histórica de focos de calor.  
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Figura 2. Gráfico comparativo das Áreas Atingidas por Incêndios nas Unidades de Conservação 

Federais entre os anos de 2010, 2011 e 2012. 

Na hierarquização das Unidades de Conservação federais que mais queimaram em 2012, destacam-se 

as ESEC Serra Geral do Tocantins e Uruçuí-Una, e os PARNA Nascentes do Rio Parnaíba, Araguaia e 

Serra da Canastra. Estas cinco Unidades são responsáveis por mais de 70% de toda a AAI em 2012.  

AS 5 UNIDADES MAIS ATINGIDAS POR INCÊNDIOS NOS ANOS DE 2010, 2011 E 2012,  

PERCENTAGEM QUE REPRESENTA EM RELAÇÃO AO TOTAL DA AAI NAS UCs 

FEDERAI S. 

UC
2010         

(AAI e %)

2011             

(AAI e %)

2012         

(AAI e %)

ESEC de Uruçui-Una

ESEC Serra Geral do Tocantins

PARNA Nascentes do Rio Parnaíba

PARNA do Araguaia

PARNA Serra da Canastra

992.933,48 435.203,97 813.120,35

59,15% 69,04% 79,07%
 

Destaca-se que as cinco áreas protegidas anteriormente destacadas localizam-se no bioma Cerrado, 

sendo este o ambiente mais afetado por incêndios no Brasil, conforme mostra a Figura 3. 
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Figura 3. Distribuição dos 1.100.000 hectares de área atingida por incêndios em UC, distribuídos por 

bioma.  

Vale ressaltar que os incêndios florestais não ocorrem apenas nas Unidades de Conservação Federais, 

mas principalmente fora delas, sendo a maior concentração dos focos de calor detectados pelo sistema 

do INPE localizada fora das áreas sob responsabilidade do ICMBio. Este fato explicita a necessidade 

de uma política de prevenção e controle de queimadas e incêndios florestais que abarque todo o 

território nacional. 

Ações de prevenção 

Quanto às ações de prevenção a incêndios florestais nas Unidades Federais, destaca-se a confecção de 

aceiros externos e internos como uma das melhores estratégias para auxiliar o controle dos incêndios, 

pois promove a descontinuidade do combustível, funciona como acesso e facilita o combate direto. A 

Figura 4 apresenta a evolução do feitio dos aceiros, ressaltando o aumento da quantidade de 

quilômetros realizados e de Unidades que aderiram à estratégia em 2012. 
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Figura 4. Evolução da confecção de aceiros nas Unidades de Conservação Federais entre os anos de 

2010 a 2012. 

Atualmente, busca-se avaliar a eficiência dos aceiros confeccionados a partir da sobreposição das AAI, 

com as datas de ocorrências dos incêndios, com o local dos aceiros e suas datas de feitio. Isso 
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possibilitará a revisão dos locais e épocas de confecção, das técnicas adotadas e de sua largura. 

Desafios às ações de prevenção e combate a incêndios 

Como desafios a serem superados com vistas ao aumento da efetividade das ações voltadas à redução 

das queimadas irregulares e incêndios florestais, destacam-se: 

a) Aumentar o aporte de recursos orçamentários e financeiros de modo a garantir a continuidade e 

melhoria das ações, bem como isentar as unidades de conservação com maior risco de 

incêndios das contingências orçamentárias, para que elas tenham equipamentos e logística 

adequados ao pronto emprego nos combates; 

b) Alterar o modelo de contratação dos brigadistas: de temporário de 06 meses, com carência de 

24 meses, para um modelo que possibilite a recontratação sem carência, bem como realizar a 

contratação de forma mista - parte da brigada contratada por seis meses, no período crítico, e 

parte da brigada contratada por 12 meses, com possibilidade de recontratação em anos 

seguintes; 

c) Aumentar a presença institucional nas áreas prioritárias com realização de investigação de 

causa e origem de incêndios florestais, com ações de fiscalização específica para o fogo, e com 

a disponibilização de especialistas para potencializar os esforços das equipes gestoras nas 

épocas críticas; 

d) Implementar projetos e programas de sensibilização e educação ambiental, nos moldes de 

programas similares já executados na esfera pública, como o Programa de Combate a Dengue, 

onde todas as instâncias da sociedade civil, organizada ou não, e os três níveis do governo, 

assumam suas responsabilidades; e 

e) Criar um programa institucional voltado ao manejo integrado e adaptativo do fogo. Atualmente, 

deve ser considerado que as questões referentes aos incêndios florestais vão além da execução 

de ações de prevenção e combate, extrapolando para a necessidade de implementação do 

manejo integrado e adaptativo do fogo, incluindo aspectos ecológicos e culturais importantes 

para a conservação da biodiversidade.   

MACROPROCESSO MANEJO PARA CONSERVAÇÃO 

O ICMBio, atua para a conservação da fauna brasileira em 3 grandes áreas: a avaliação do estado de 

conservação que permite diagnosticar o risco de extinção das espécies da fauna brasileira, na 

identificação de cenários de oportunidades de conservação e risco de extinção de espécies e na 

elaboração/monitoria/implementação dos Planos de Ação para a Conservação das Espécies da Fauna 

Ameaçadas de Extinção. 

O processo de avaliação do risco de extinção da fauna brasileira realizou, em 2012, 17 oficinas com a 

participação de mais de 300 especialistas da comunidade científica brasileira e estrangeira para 

avaliação do risco de extinção de 2.754 espécies. Além disso, foi realizada a primeira oficina de 

validação dos resultados do processo de avaliação onde foi validado o risco de extinção de 1.793 

espécies. 

Estes resultados foram encaminhados ao Ministério do Meio Ambiente para que sejam discutidos na 

Comissão Nacional de Biodiversidade ï CONABIO e subsidiem atualização da Lista Nacional Oficial 

de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção. Ao todo já foram avaliadas 5.053 espécies, 

em 44 oficinas de trabalho com participação de mais de 700 especialistas da comunidade científica. 

Quanto aos cenários, em 2012, foi continuado o trabalho de avaliar a presença de espécies ameaçadas 

em UC federais, O Atlas da Biodiversidade Brasileira: Espécies Ameaçadas de Extinção em Unidades 

de Conservação Federal identificou 2085 registros de espécies da fauna e 295 registros de espécies da 
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flora. 

São 369 espécies ameaçadas sendo protegidas por nossas UCs (59%), 12 espécies de anfibios, 145 

aves, 42 invertebrados aquáticos, 44 invertebradis terrestres, 57 mamíferos, 56 peixes e 13 répteis. Das 

369 espécies, 65 são novos registros. 

Em 2012, o Instituto Chico Mendes coordenou a elaboração de cinco Planos de Ação englobando 67 

espécies ameaçadas da fauna brasileira. Foram elaborados os Planos de Ação do Cachorro-vinagre, 

Rivulídeos, Herpetofauna do Nordeste, Aves da Amazônia e Aves Limícolas. Portanto, até 2012, 

foram elaborados 43 PAN, totalizando 287 (46%) espécies ameaçadas contempladas com Planos de 

Ação.  Outras 322 espécies não ameaçadas de extinção também foram contempladas nos Planos. Em 

2012, as oficinas de elaboração contaram com a presença de 180 participantes e 130 instituições 

envolvidas. Foram realizadas também as oficinas de monitoria de 22 Planos de Ação envolvendo a 

presença de 283 participantes e 155 instituições 

MACROPROCESSO PESQUISA E MONITORAMENTO  

Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade ï Sisbio  

O Sisbio permite aos pesquisadores a solicitação à distância de autorizações para a realização de 

pesquisas e a coleta de material biológico em todo o território nacional, sobretudo aquelas com 

espécies ameaçadas, em unidades de conservação federais ou cavernas. O sistema permite ao ICMBio 

gerir a informação resultante das pesquisas por meio do recebimento de relatórios de atividades que 

integram a base de dados do Instituto e que agregam sugestões de manejo e conservação para as 

unidades de conservação e espécies ameaçadas. Graças a seu formato automatizado, interativo e 

simplificado, o Sisbio melhorou significativamente o atendimento e a prestação de serviços junto aos 

pesquisadores e a interação entre estes e os gestores.  

O Sisbio opera de forma descentralizada, dando celeridade à tramitação das solicitações de 

autorização. Ao longo de 2012, foram concedidos, por meio do Sisbio, 2.470 documentos que 

envolvem análise dos pareceristas do ICMBio, incluindo 2.305 autorizações e 165 licenças 

permanentes. Dentre as autorizações, 58% foram concedidas para realização de pesquisas em UCs 

federais, abrangendo 91% delas. Foram emitidos ainda 456 comprovantes de registro voluntário para a 

coleta de material botânico fúngico ou microbiológico, documento emitido automaticamente para a 

realização desta atividade quando não envolve espécie ameaçada e é realizada fora de UC federal, 

situação em que prescinde de autorização de coleta segundo a legislação vigente. 

Mesmo com o aumento da demanda por autorizações e licenças de pesquisa, entre 2011 e 2012, houve 

um incremento de 90% para 98% das solicitações concedidas dentro do prazo de 45 dias úteis 

estipulado na instrução normativa que regulamenta essas atividades (Figura 1). Portanto, superamos a 

meta de 85% das autorizações emitidas antes do término do prazo, estabelecida para nossas unidades 

para 2012, bem como conquistamos um marco de eficiência e comprometimento do Instituto na 

prestação de um relevante serviço à comunidade científica brasileira e para com a geração de 

conhecimento sobre nossa biodiversidade.  
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Figura: O gráfico mostra a evolução do número de documentos concedidos dentro (azul) e fora do 

prazo (vermelho) de 2010 a 2012 

As Unidades de Conservação com maior número de pesquisas autorizadas em 2012 estão apresentadas 

na figura a seguir. 

 

Figura 2: Número de pesquisas autorizadas pelo Sisbio nas 20 UCs mais pesquisadas em 2012 (não 

foram contabilizadas as renovações de autorizações anteriormente emitidas). 

Atualmente, há 29.744 pesquisadores cadastrados no sistema, sendo 27.834 brasileiros, 1.163 

estrangeiros e 747 sem nacionalidade informada. 

Até o momento, foram submetidos 6.532 relatórios, sendo que 5.874 foram submetidos em 2012. Este 

considerável número de relatórios se deve à entrega dos relatórios relativos às autorizações concedidas 

desde 2007, considerando que o módulo do Sisbio com os formulários para o preenchimento dos 

relatórios foi disponibilizado em agosto de 2007. Também contribuíram para o aumento do número de 

relatórios submetidos em 2012 a implementação de ferramentas do sistema que visaram facilitar o 

preenchimento dos relatórios pelos pesquisadores, como a possibilidade de importar para o sistema 

dados de registros de ocorrência de táxons preenchidos de maneira offline, em planilhas. As 

informações fornecidas nos relatórios de atividades são armazenadas em um banco de dados, 

facilitando a busca e permitindo a melhor utilização para planejamento e manejo de espécies, 

ecossistemas e unidades de conservação. 

A análise dos dados encaminhados permitiu identificar que em 20% dos projetos autorizados os 
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estudos não foram realizados.  

Os dados gerados pela pesquisa são de propriedade intelectual do pesquisador que, ao preencher o 

relatório, opta por disponibilizar seus dados em, no máximo, cinco anos (Figura 3).  

 

Figura 3: O gráfico apresenta as classes de tempo oferecidas para manter os dados das pesquisas 

sigilosos e a frequência das escolhas dos pesquisadores desde sua disponibilização, em agosto de 

2011. 

Os relatórios ainda permitem conhecer o quantitativo dos registros de ocorrência de táxons dentro e 

fora de UCs (47.640 e 109.197, respectivamente), o quantitativo dos registros de ocorrência por grupo 

taxonômico (Figura 4) e o demonstrativo das publicações originadas das pesquisas realizadas (Figura 

5), desde sua implementação. 

 

Figura 4: O gráfico apresenta o número de ocorrências por grupo taxonômico verificado a partir dos 

relatórios recebidos por meio do Sisbio desde sua disponibilização, em agosto de 2011. 
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Figura 5: O gráfico apresenta o número de publicações, por tipo, a partir das informações prestadas 

nos relatórios recebidos por meio do Sisbio desde sua disponibilização, em agosto de 2011. 

A integração dos dados gerados pelos pesquisadores é um importante mecanismo de disponibilização 

do acesso à informação sobre a biodiversidade nacional para a comunidade científica, tomadores de 

decisão, formuladores de políticas ambientais e educadores. 

Gestão da informação/disseminação do conhecimento  

Revista científica Biodiversidade Brasileira  

Dentro do programa de divulgação das informações científicas, a revista eletrônica Biodiversidade 

Brasileira publicou dois n¼meros em 2012: ñAvalia«o do Estado de Conserva«o dos Unguladosò e 

ñEdi«o mista: Manejo de recursos vegetais e avalia«o do estado de conserva«o de esp®ciesò. O 

primeiro número registra todo o processo de avaliação dos Ungulados no Brasil, ao passo que o 

segundo apresenta 11 artigos sobre uso de recursos vegetais principalmente em Florestas Nacionais, 

integrando conhecimento científico com conhecimento tradicional e oito artigos sobre avaliação do 

estado de conservação de espécies, sendo três minhocuçus e cinco espécies de peixes bruxa, além dos 

resultados gerais do processo de avaliação. Disponíveis em 

http://www.icmbio.gov.br/revistaeletronica/index.php/BioBR 

22001122  

  

 
 

Capas das duas edições de Biodiversidade Brasileira em 2012, com artigos que buscam a articulação 

entre conhecimento científico e decisões de gestão. 

Monitoramento de Biomas  

Monitoramentos permitem avaliar as respostas de populações ou ecossistemas de interesse especial às 

práticas de manejo e conservação, assim como aos impactos de fatores externos como perda de habitat, 

alterações da paisagem, mudanças climáticas, entre outros. Além disso, programas de monitoramento 

podem dar suporte a processos de tomada de decisão, formulação de políticas públicas e ações de 

manejo com base em informação consistente sobre as populações, ecossistemas e suas tendências.  

Neste contexto, o ICMBio, com intuito de estabelecer um programa voltado à avaliação da efetividade 

de nossas UCs, realizou as seguintes atividades em 2012:  

1 - Relações entre Biodiversidade e Clima  

Em 2011 foi iniciado, com apoio da Agência Alemã de Cooperação Internacional ï GIZ, o Projeto 

Monitoramento da Biodiversidade com Relevância para o Clima. Seu objetivo é implementar um 

sistema de monitoramento em unidades de conservação (UCs) dos biomas Amazônia, Cerrado e 

Mata Atlântica,  que produza informações para subsidiar a tomada de decisão sobre gestão de UCs, 

conservação da biodiversidade e clima, além de fortalecer as iniciativas de monitoramento da 

biodiversidade na agenda ambiental e política do Brasil.  
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Assim, em 2012 foram desenvolvidas as seguintes atividades: 

¶ Definição de indicadores globais para o monitoramento nos três biomas abordados (Amazônia, 

Cerrado e Mata Atlântica), assim como da definição do desenho amostral e protocolo mínimo 

de amostragem desses indicadores; 

¶ Workshops para apresentação da proposta e seleção de UCs nos três biomas supracitados com 

envolvimento dos gestores das UCs; 

¶ Aprimoramento das modelagens climáticas, em parceria com INPE; 

¶ Discussão de arquitetura de integração de sistemas de informação do ICMBio; 

¶ Proposição de um banco de dados para um sistema local (nas UCs); 

¶ Elaboração do Ciclo de Capacitação em Monitoramento da Biodiversidade; e 

¶ Articulação com parceiros para o apoio a implementação da proposta em 2013. 

2 - Bioma Marinho e Costeiro  

O Programa de Monitoramento dos Recifes de Coral em Unidades de Conservação Federais, que 

utiliza metodologia adaptada do protocolo global Reef Check, permite o acompanhamento da saúde 

dos ecossistemas recifais nas UCs participantes, assim como gera alertas sobre o branqueamento de 

corais (um possível efeito da mudança climática global) e permite a avaliação desse ecossistema na 

presença de pressões como turismo e pesca. 

Em 2012, dada a escassez de equipe executora do programa nas UCs, a realização do monitoramento 

exigiu grande mobilidade/ transporte de equipamentos e recursos humanos para a coleta de dados. 

Dessa forma, foram executadas expedições de coleta de dados de monitoramento apenas em duas das 

quatro UCs previstas: Parque Nacional Marinho de Abrolhos e Reserva Biológica de Atol das Rocas. 

Os resultados dessas expedições ainda estão sob análise. 

3 - Bioma Caatinga  

Iniciamos, em 2012, a implementação do Programa de Monitoramento da biodiversidade em UCs da 

Caatinga. Nesta primeira etapa, foram propostos e testados os protocolos básicos para amostragem de 

mamíferos de médio e grande porte, répteis (Squamata), aves e cactáceas em três UCs federais: 

Floresta Nacional Contendas do Sincorá (BA), Estação Ecológica Raso da Catarina (BA) e Parque 

Nacional Serra da Capivara (PI). 

Este trabalho foi desenvolvido com o apoio financeiro do Projeto de Ações Integradas Público-

Privadas para Biodiversidade - Probio II - e contou com apoio de 04 (quatro) dos Centros Nacionais de 

Pesquisa e Conservação do ICMBio (CECAT, CEMAVE, CENAP e RAN), dos gestores das UCs, dos 

comunitários locais e de pesquisadores parceiros.  

Assim, foram realizadas 16 expedições das 18 previstas por todos os Centros que possuem projetos 

vinculados ao programa, que somam 259 dias de campo nas três UCs. Durante essas expedições foram 

realizadas principalmente atividades de reconhecimento e escolha das áreas de amostragens, coletas de 

dados para estabelecimento da linha de base e capacitação dos monitores locais das UCs nas 

metodologias empregadas para as coletas dos dados para o monitoramento, conforme tabela a seguir. 

ATIVIDADES REALIZADAS POR CENTRO DE PESQUISA PARTICIPANTE DO PROGRAMA 

DE MONITORAMENTO DA BIODIVERSIDADE EM UCS DA CAATINGA ANO 2012 

ATIVIDADES  CECAT CENAP CEMAVE  RAN Total 

Número expedições previstas 6 4 4 4 18 

Número expedições realizadas 5 4 3 4 16 

Número de dias em campo/ano 2012 56 112 35 56 259 



58 

 

Número de treinamentos realizados 5 5 1 1 12 

Número de material de apoio produzido 4 0 1 5 10 

Cada Centro de Pesquisa elaborou o seu próprio material didático utilizado durante as capacitações 

para instrução emergencial do público alvo que participará das atividades do monitoramento e dos 

procedimentos necessários às coletas de dados em campo, identificação das espécies, revisão e 

manutenção das armadilhas, preparação e fixação do material testemunho a ser conservado em 

laboratório para estudos futuros.  

Foram produzidos 10 diferentes tipos de materiais de apoio às capacitações: 

1. Protocolos de metodologias adotadas para o monitoramento dos táxons alvo, um para 

monitoramento de Répteis-Squamatas (RAN) e o segundo para monitoramento de Aves 

(CEMAVE);  

2. Guias fotográficos para identificação das espécies nas 3 UCs, respectivamente, três de 

Cactáceas produzido pelo CECAT e três de Répteis-Squamatas para cada UC produzido pelo 

RAN;  

3. Apostila de ñRecomenda»es para coleta de campo do Monitoramento de Squamata em 
Unidades de Conserva«o da Caatingaò, elaborada pelo RAN; e 

4. 1 apostila de ñIntrodu«o ao Sistema de Posicionamento Global GPSò elaborada especialmente 
para os cursos de introdução ao uso de GPS, oferecido nas 3 UCs pelo CECAT. 

 

Os resultados preliminares ainda encontram-se em fase de consolidação. 

Ciclo de planejamento das atividades de pesquisa e monitoramento - Chamada Interna de 

Projetos:  

Desde 2009 organiza-se o ciclo de chamada de projetos da Dibio, sob coordenação deste 

macroprocesso, que permite a participação democrática e meritocrática de todas as unidades do 

ICMBio. O ciclo conta com comissão de avaliação composta por analistas de diversos 

macroprocessos, unidades de conservação e centros de pesquisa, visando avaliação que incorpore o 

máximo possível da cultura institucional. Anualmente são avaliados mais de 180 projetos, e são 

liberados para execução apenas aqueles aprovados por mérito e que a Diretoria tem condição de 

financiar integralmente, exceto no quesito equipamento, de difícil aquisição no tempo do ciclo das 

pesquisas. O Ciclo se completa com a entrega e avaliação dos relatórios e divulgação dos resultados na 

página da instituição, na seção O que fazemos. 

O objetivo da Chamada é o estímulo à pesquisa inserida na agenda institucional com busca de maior 

articulação entre conhecimento científico e manejo e conservação da sociobiodiversidade, processo em 

que a participação ativa de gestores na formulação de perguntas, e trabalhos de campo e proposição de 

encaminhamentos em relação aos resultados obtidos é fundamental. 
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Projetos aprovados em 2011, para execução em 2012  

De 70 projetos priorizados em 2012, houve 16 projetos que não apresentaram execução devido à falta 

de tempo hábil para mobilizar a equipe e os recursos e ao envolvimento em outras atividades. Assim, 

ao longo de 2011, foram executados 54 projetos, dos quais nove foram viabilizados com recursos do 

projeto BRA/08/023 ñConserva«o da Biodiversidade e Promo«o do Desenvolvimento 

Socioambientalò. 

 

Projetos de Pesquisa e Monitoramento apoiados com recursos orçamentários, PNUD e Probio. 

Constam os projetos apoiados pela CGESP, com o quadro geral da Dibio. 

 

 

Divulgação dos projetos em andamento e dos resultados dos projetos em sítio específico (acima) e na 

página principal ou no ICMBio em Foco.  


